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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 25 DE MARÇO DE 2021. (Lavrada sob a
forma de sumário, na forma do § 1º do art. 130 da Lei nº 6.404/76). 1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 25
de março de 2021, às 08:00 horas, na sede social da Banrisul Icatu Participações S/A (“Companhia”),
localizada na Rua Siqueira Campos, nº 1.163, 6º andar, Centro Histórico, Porto Alegre/RS, CEP 90010-
001. 2. PUBLICAÇÕES PRÉVIAS: As Demonstrações Financeiras da Companhia e os Pareceres dos
Auditores Independentes foram publicados nas edições do dia 26 de fevereiro do Diário Oficial do Estado
do Rio Grande do Sul, na página 59, e do Jornal do Comércio do Estado do Rio Grande do Sul, na página
3 do 2º Caderno. 3. CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação do edital de convocação, nos termos do
§4º do art. 124 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a presença dos acionistas representando a totalidade
do capital social da Companhia, via videoconferência. 4. PRESENÇA: Presente a totalidade dos acionistas
daCompanhia representando o total do capital social, via videoconferência, na forma do artigo 121, parágrafo
único da Lei nº 6.404/76 e Instrução Normativa nº 79 do DREI, conforme assinaturas constantes no Livro
de Presença de Acionistas. 5. MESA DE TRABALHO: Presidente: César Luiz Salazar Saut; Secretário:
Gustavo de Brito Pinto Leite. 6. ORDEM DO DIA: (i) Tomar as contas dos administradores, examinar,
discutir e votar as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de
2020; (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos do
exercício social findo em 31 de dezembro de 2020; (iii) Eleger os membros do Conselho de Administração
da Companhia; (iv) Eleger os membros do Conselho Fiscal da Companhia; e (v) Aprovar a proposta de
remuneração anual global dos administradores. 7. DELIBERAÇÕES: Por ocasião do início dos trabalhos,
os acionistas deliberaram, por unanimidade, aprovar a lavratura da presente ata na forma sumária, nos
termos do §1º do art. 130 da Lei nº 6.404/76. Presente Agomar Aliatti, Presidente do Conselho Fiscal, para
atender a eventuais pedidos de informações e esclarecimentos, na forma da legislação em vigor. Passando
à ordem do dia, os acionistas deliberaram, por unanimidade e sem reservas: (i) Aprovar as contas dos
administradores, o Relatório daAdministração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, referentes
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020, acompanhadas dos Pareceres dos Auditores
Independentes, os quais foram publicados nas edições do dia 26/02/2021 do Diário Oficial do Estado do
Rio Grande do Sul, página 59, e do Jornal do Comércio, página 3, 2º caderno; (ii) Aprovar a proposta de
destinação do lucro líquido do exercício de 2020, aprovada pelo Conselho deAdministração da Companhia
na Reunião de 23 e 24 de fevereiro de 2020, no valor de R$ 88.540.516,43 (oitenta e oito milhões, quinhentos
e quarenta mil, quinhentos e dezesseis reais e quarenta e três centavos), a ser distribuído da seguinte
forma: (a) R$ 3.049.671,67 (três milhões, quarenta e nove mil, seiscentos e setenta e um reais e sessenta
e sete centavos) para constituição da reserva legal; (b) R$ 42.745.422,38 (quarenta e dois milhões,
setecentos e quarenta e cincomil, quatrocentos e vinte e dois reais e trinta e oito centavos) para a constituição
da reserva estatutária; (c) a ratificação da distribuição de dividendos intermediários no valor de R$
30.000.000,00 (trinta milhões de reais) à conta de reserva estatutária, conforme deliberado nas reuniões
da Diretoria e do Conselho de Administração, ambas realizadas em 25 de março de 2020, e ratificado pela
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 25 de março de 2020; e (d) a ratificação da distribuição de
dividendos de R$ 42.745.422,38 (quarenta e dois milhões, setecentos e quarenta e cinco mil, quatrocentos
e vinte e dois reais e trinta e oito centavos), proposta pela Diretoria na reunião realizada em 19 de fevereiro
de 2021, aprovada pelo Conselho de Administração na reunião realizada em 23 e 24 de fevereiro de 2021,
e ratificada pela Assembleia Geral da Companhia, ocorrida em 25 de fevereiro de 2021. O pagamento dos
dividendos ora aprovado está de acordo com a legislação em vigor, com a Política de Distribuição de
Dividendos da Companhia e com o seu Estatuto Social; (iii) Eleger como membros do Conselho de
Administração da Companhia, com prazo de mandato até 25 de março de 2023: (a) LUCIANO SNEL
CORRÊA, brasileiro, casado, engenheiro, titular da carteira de identidade nº 09.027.879-7, expedida pelo
DETRAN/RJ, inscrito no CPF/ME sob o nº 025.910.197-46, residente e domiciliado na Praça Vinte e Dois
de Abril, n° 36, parte, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20021-370; (b) CLAUDIO COUTINHO MENDES,
brasileiro, casado, economista, titular da carteira de identidade nº 2651810, expedida pelo IFP/RJ, inscrito
no CPF/ME sob o nº 373.256.207-72, com endereço comercial na Rua Siqueira Campos, nº 1.163, 6º andar,
Centro, Porto Alegre/RS, CEP 90010-001; (c) ADEMAR SCHARDONG, brasileiro, casado, consultor
empresarial e advogado, portador da identidade nº 20.011.536-06, expedida pelo SSP/RS, inscrito no CPF/
ME sob o nº 199.486.200-97, com endereço comercial na Rua Siqueira Campos, nº 1.163, 6º andar, Centro,
PortoAlegre/RS, CEP 90010-001; e (d) CLAUDIO LEITEGASTAL, brasileiro, casado, analista de sistemas,
titular da carteira de identidade nº 411272, expedida pela SSP/DF, inscrito no CPF/ME sob o nº 348.915.870-
91, com endereço comercial na Rua Siqueira Campos, nº 1.163, 6º andar, Centro, Porto Alegre/RS, CEP
90010-001, para o Conselho deAdministração da Companhia. Os membros do Conselho deAdministração
da Companhia ora eleitos declararam, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer os cargos
para os quais foram eleitos: (i) por lei especial; (ii) em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem
sob os efeitos dela; (iii) em virtude de pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
públicos; ou (iv) por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra
as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, e serão investidos em seus cargosmediante assinatura
dos correspondentes termos de posse. O cargo de Presidente do Conselho deAdministração da Companhia
será ocupado por LUCIANO SNEL CORRÊA, e o cargo de Vice-Presidente será ocupado por CLAUDIO
COUTINHO MENDES; (iv) Reeleger, como membros do Conselho Fiscal, com prazo de mandato até a
próximaAssembleia Geral Ordinária da Companhia: (a) Membro Titular: MÁRCIO SANTIAGOCÂMARA,
brasileiro, casado, contador, titular da carteira de identidade nº 03.241.499-7, expedida pela SSP/RJ, inscrito
no CPE/ME sob o nº 466.294.597-68, residente e domiciliado na Praça Vinte e Dois de Abril, nº 36, parte,
Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP20021-370; (b)Membro Titular: MARCELOEBOLI BOTELHOBENJAMIM,
brasileiro, divorciado, atuário, titular da carteira de identidade nº 11361390-5, expedida pelo IFP/RJ, inscrito
no CPF/ME sob o nº 072.894.577-06, residente e domiciliado na Praça Vinte e Dois de Abril, nº 36, parte,
Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP20021-370; (c)MembroSuplente:ANDERSONALVESBASTOS, brasileiro,
casado, contador, titular da carteira de identidade nº 08907536-0, expedida pelo IFP/RJ, inscrito no CPF/
ME sob o nº 015.596.417-89, residente e domiciliado na Praça Vinte e Dois de Abril, nº 36, parte, Centro,
Rio de Janeiro/RJ, CEP 20021-370; (d) Membro Titular: AGOMAR ALIATTI, brasileiro, solteiro, bancário
e publicitário, titular da carteira de identidade nº 6034886884, expedida pelo SSP/RS, inscrito no CPF/ME
sob o nº 528.487.360-20, residente e domiciliado na Rua Siqueira Campos, nº 1163, 6º andar, Centro,
Cidade de PortoAlegre, Estado do Rio Grande do Sul, CEP 90010-001; (e) Membro Suplente: FERNANDO
RODRIGUES, brasileiro, casado, contador, titular da carteira de identidade nº RS-061298/0-2, expedida
pelo CRC/RS, inscrito no CPF/ME sob o nº 425.140.290-15, residente e domiciliado na Rua Siqueira
Campos, nº 1163, 6º andar, Centro, Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, CEP 90010-
001; (f) Membro Titular: LUIZ ALCIDES CAPOANI, brasileiro, casado, engenheiro civil, titular da carteira
de identidade nº 6005736456, expedida pela SSP/RS, inscrito no CPF/ME sob o nº 306.831.730-49, residente
e domiciliado Rua Siqueira Campos, nº 1163, 6º andar, Centro, Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio
Grande do Sul ; e (g) Membro Suplente: ISAAC BOEIRA DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, bancário e
contador, titular da carteira de identidade nº 7013369165, expedida pelo SSP/RS, inscrito no CPF/ME sob
o nº 290.102.170-00, residente e domiciliado na Rua Siqueira Campos, nº 1163, 6º andar, Centro, Cidade
de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, CEP 90010-001. Os membros do Conselho Fiscal da
Companhia ora eleitos, declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer os cargos para
os quais foram empossados: (i) por lei especial; (ii) em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem
sob os efeitos dela; (iii) em virtude de pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
públicos; ou (iv) por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra
as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. Os membros do Conselho Fiscal eleitos declaram,
ainda, que preenchem os requisitos estabelecidos no art. 162 da Lei nº 6.404/76. O cargo de Presidente
do Conselho Fiscal da Companhia será ocupado por MÁRCIO SANTIAGO CÂMARA, e o cargo de Vice-
Presidente será ocupado porAGOMARALIATTI.Aremuneraçãomensal dosmembros efetivos do Conselho
Fiscal, a vigorar até a próxima Assembleia Geral Ordinária, além do reembolso, obrigatório, das despesas
de locomoção e estada necessárias ao desempenho da função, será de até R$ 5.000,00 (cinco mil reais);
e (v) Aprovar a remuneração anual global da Diretoria e do Conselho de Administração para o exercício
de 2021, no valor global de até R$ 360.000,00 (trezentos e sessentamil reais), incluídos todos os benefícios.
O Conselho de Administração alocará e individualizará a remuneração de cada um dos membros da
administração da Companhia. 8. ENCERRAMENTO, LAVRATURA, APROVAÇÃO E ASSINATURA DA
ATA: Nada a mais a ser tratado, foi encerrada a Assembleia e lavrada a presente ata, que, após lida, foi
aprovada e assinada por todos os acionistas presentes. Porto Alegre, 25 de março de 2021. Assinaturas:
(ass.) César Luiz Salazar Saut – Presidente; (ass.) Gustavo de Brito Pinto Leite – Secretário; (ass.) Icatu
Seguros S/A – Acionista;(ass.) Banco do Estado do Rio Grande do Sul – BANRISUL – Acionista; (ass.)
Luciano Snel Corrêa – Presidente do Conselho de Administração; (ass.) Claudio Coutinho Mendes – Vice-
Presidente do Conselho de Administração; (ass.) Ademar Schardong – Membro do Conselho de
Administração; (ass.) Claudio Leite Gastal – Membro do Conselho deAdministração; (ass.) Márcio Santiago
Câmara – Presidente do Conselho Fiscal; (ass.)AgomarAliatti – Vice-Presidente do Conselho Fiscal; (ass.)
Marcelo Eboli Botelho Benjamim –Membro Titular do Conselho Fiscal; (ass.) LuizAlcides Capoani –Membro
Titular do Conselho Fiscal; (ass.) Anderson Alves Bastos – Membro Suplente do Conselho Fiscal;(ass.)
Fernando Rodrigues – Membro Suplente do Conselho Fiscal; e (ass.) Isaac Boeira de Oliveira – Membro
Suplente do Conselho Fiscal. Declaro para os devidos fins que a presente é cópia fiel da ata lavrada no
livro próprio. PortoAlegre, 25 demarço de 2021. Gustavo de Brito Pinto Leite – Secretário. Junta Comercial,
Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul Certifico registro sob o nº 8302543 em 27/05/2022 da Empresa
BANRISUL ICATU PARTICIPACOES S.A., CNPJ 14159197000110 e protocolo 221803246 - 25/05/2022.
Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral.
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RIO GRANDE CAPITALIZAÇÃO S/A
CNPJ/ME nº 29.985.998/0001-02 NIRE nº 4.330.006.161-2

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 10 DE JUNHO DE 2021.
1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 10 de junho de 2021, às 16:00 horas, na sede social da Rio Grande
CapitalizaçãoS/A (“Companhia”), localizada na Rua Siqueira Campos, nº 1.163, 6º andar, Centro Histórico,
PortoAlegre/RS, CEP 90010-001. 2. CONVOCAÇÃO:Dispensada em razão da presença da totalidade dos
membros do Conselho de Administração. 3. PRESENÇA: Presentes, via videoconferência, os membros
Luciano Snel Corrêa, Claudio Coutinho Mendes, Ademar Schardong e Claudio Leite Gastal. 4. MESA
DE TRABALHO: Presidente: Luciano Snel Corrêa; Secretário: Gustavo de Brito Pinto Leite. 5. ORDEM
DO DIA: (i) Ratificar a composição da Diretoria da Companhia; e (ii) Rerratificar as funções específicas
atribuídas aos Diretores Estatutários perante a Superintendência de Seguros Privados (“SUSEP”), na
Reunião do Conselho deAdministração de 25/03/2021. 6. DELIBERAÇÕES: (i)Os membros do Conselho
de Administração aprovaram, por unanimidade e sem ressalvas, ratificar a composição da Diretoria da
Companhia reeleita na Reunião do Conselho de Administração de 25/03/2021, com prazo de mandato até
25/03/2023, na forma do quadro abaixo:

NOME CARGO

César Luiz Salazar Saut Diretor Presidente

Marcio De Moraes Palmeira Diretor Técnico-Comercial

Suzana Flores Cogo Diretora Administrativo-Financeira

(ii) Os membros do Conselho de Administração aprovaram, por unanimidade e sem ressalvas, rerratificar
os quadros constantes no item “(ii)” das deliberações da ata da Reunião do Conselho de Administração
de 25/03/2021 da Companhia, acerca da designação das funções específicas aos membros da Diretoria
perante a SUSEP, que passará a viger na forma dos quadros a seguir: Funções atribuídas ao Diretor
Presidente César Luiz Salazar Saut:

Responsável pelas Relações com a SUSEP (Art. 1º, inciso I, da Circular SUSEP nº 234/2003);

Responsável Técnico (Art. 1º, inciso II, da Circular SUSEP nº 234/2003, e Art. 2º-A, inciso II, da
Resolução CNSP nº 321/2015);
Responsável pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas e procedimentos de
contabilidade (Art. 2º-A, inciso III, da Resolução CNSP nº 321/2015);
Responsável pelo registro de apólices e endossos emitidos e dos cosseguros aceitos (Art. 2º, da
Resolução CNSP nº 143/2005);

Responsável pela política institucional de conduta (Art. 12, da Resolução CNSP nº 382/2020);

Responsável pelo cumprimento das normas referentes ao registro das operações (Art. 13, da
Resolução CNSP nº 383/2020);

Funções atribuídas à Diretora Suzana Flores Cogo:

Responsável pelos assuntos administrativo-financeiros (Art. 1º, inciso III, daCircular SUSEPnº 234/2003);

Funções atribuídas ao Diretor Marcio de MoraesPalmeira:
Responsável pelo cumprimento do disposto na Lei nº 9.613/98, na Circular SUSEP nº 445/2012 e
nas demais regulamentações complementares (Circular SUSEP nº 234/2003 e Art. 12, da Circular
SUSEP nº 612/2020);

Responsável pelos Controles Internos da Companhia (Art. 9º, da Circular SUSEP nº 249/2004);

Responsável pela prevenção contra fraudes e cumprimento do disposto na Circular SUSEP
nº 517/2015 (Circular SUSEP nº 517/2015 alterada pela Circular SUSEP nº590/2019).

7. ENCERRAMENTO,LAVRATURA,APROVAÇÃOEASSINATURADAATA: Nadaamais aser tratado, foi
encerrada a Reunião do Conselho de Administração e lavrada a presente ata, que, após lida, foi aprovada
e assinada pelos presentes. Porto Alegre, 10 de junho de 2021. Assinaturas: (ass.) Luciano Snel Corrêa –
Presidente; (ass.) Gustavo de Brito Pinto Leite – Secretário; (ass.) Claudio Coutinho Mendes – Conselheiro
Vice-Presidente; (ass.) Ademar Schardong – Conselheiro, e (ass.) Claudio Leite Gastal – Conselheiro.
Declaro para os devidos fins que a presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. Porto Alegre,
10 de junho de 2021. Gustavo de Brito Pinto Leite – Secretário. Junta Comercial, Industrial e Serviços
do Rio Grande do Sul Certifico registro sob o nº 8312989 em 06/06/2022 da Empresa RIO GRANDE
CAPITALIZACAO S.A., CNPJ 29985998000102 e protocolo 221488316 - 02/05/2022. Carlos Vicente
Bernardoni Gonçalves – Secretário-Geral.
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BANRISUL ICATU PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ/ME nº 14.159.197/0001-10 - NIRE nº 4.330.005.790-9

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 25 DE MARÇO DE 2021.
1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 25 de março de 2021, às 08:30 horas, na sede social da Banrisul Icatu
Participações S/A (“Companhia”), localizada na Rua Siqueira Campos, nº 1.163, 6º andar, Centro Histórico,
PortoAlegre/RS, CEP 90010-001. 2. CONVOCAÇÃO:Dispensada por força da presença da totalidade dos
membros do Conselho de Administração. 3. PRESENÇA: Presentes, via videoconferência, os membros
Luciano Snel Corrêa, Claudio Coutinho Mendes, Ademar Schardong e Claudio Leite Gastal. 4. MESA DE
TRABALHO:Presidente: Luciano Snel Corrêa; Secretário: Gustavo de Brito Pinto Leite. 5. ORDEMDODIA:
(i) Reeleição dos membros da Diretoria da Companhia. 6. DELIBERAÇÕES: (i)Os membros do Conselho
de Administração aprovaram, por unanimidade e sem ressalvas, reeleger como membros da Diretoria da
Companhia, com prazo demandato até 25 demarço de 2023: (a) CÉSAR LUIZ SALAZARSAUT, brasileiro,
casado, securitário, titular da carteira de identidade nº 70.263.183-32, expedida pela SSP/RS, inscrito no
CPF/ME sob o nº 407.730.270-68, residente e domiciliado na Cidade de PortoAlegre, Estado do Rio Grande
do Sul, com endereço comercial na Rua Siqueira Campos, nº 1.163, 6º andar, Centro, Porto Alegre/RS,
CEP: 90010-001, para ocupar o cargo de Diretor-Presidente da Companhia; (b) MÁRCIO DE MORAES
PALMEIRA, brasileiro, casado, engenheiro, titular da carteira de identidade nº 10.043.594-0, inscrito no
CPF/ME sob o nº 023.994.177-20, residente e domiciliado na cidade e Estado do Rio de Janeiro, com
endereço comercial na Praça Vinte e Dois de Abril, nº 36, parte, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 20021-
370, para ocupar o cargo de Diretor Técnico-Comercial; e (c) SUZANAFLORESCOGO, brasileira, solteira,
advogada, titular da carteira de identidade nº 70.422.100-59, expedida pela SSP/RS, inscrita no CPF/ME sob
o nº 538.611.830-72, residente e domiciliada na Cidade de PortoAlegre, Estado do Rio Grande do Sul, com
endereço comercial na Rua Siqueira Campos, nº 1.163, 6º andar, Centro, PortoAlegre/RS, CEP 90010-001,
para ocupar cargo de Diretora Administrativo-Financeira. Os membros da Diretoria ora eleitos declaram,
sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer os cargos para os quais foram empossados: (i)
por lei especial; (ii) em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela; (iii)
em virtude de pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou (iv) por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra
o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé
pública, ou a propriedade. 7. ENCERRAMENTO, LAVRATURA, APROVAÇÃO E ASSINATURA DAATA:
Nada a mais a ser tratado, foi encerrada a Reunião do Conselho de Administração e lavrada a presente
ata, que, após lida, foi aprovada e assinada pelos presentes. Porto Alegre, 25 de março de 2021.
Assinaturas:(ass.) Luciano Snel Corrêa – Presidente; (ass.) Gustavo de Brito Pinto Leite – Secretário; (ass.)
Claudio Coutinho Mendes; (ass.)Ademar Schardong; (ass.) Claudio Leite Gastal; (ass.) César Luiz Salazar
Saut – Diretor Presidente;(ass.) Suzana Flores Cogo – Diretora Administrativo-Financeira; e (ass.) Marcio
de Moraes Palmeira – Diretor Técnico-Comercial. Declaro para os devidos fins que a presente é cópia
fiel da ata lavrada no livro próprio. Porto Alegre, 25 de março de 2021. Gustavo de Brito Pinto Leite –
Secretário. Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul Certifico registro sob o nº 8313363
em 06/06/2022 da Empresa BANRISUL ICATU PARTICIPACOES S.A., CNPJ 14159197000110 e protocolo
221924655 - 03/06/2022. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves Secretário-Geral.
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RIO GRANDE SEGUROS E PREVIDÊNCIA S/A
CNPJ/MF nº 01.582.075/0001-90 NIRE nº 4330005831-0

ATA DAASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 10 DE DEZEMBRO DE 2021. (lavrada sob a forma de sumário, na
forma do § 1º do art. 130 da Lei nº 6.404/76). 1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 10 de dezembro de 2021, às 11h00min, na sede social da
Rio Grande Seguros e Previdência S/A (“Companhia”), na Rua Siqueira Campos, nº 1.163, 6º andar, Centro Histórico, PortoAlegre/RS, CEP
90010-001. 2. CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação do edital de convocação, nos termos do §4º do art. 124 da Lei nº 6.404/76, tendo
em vista a presença da acionista única representando a totalidade do capital social da Companhia. 3. PRESENÇA: Presente a acionista
única representando a totalidade do capital social da Companhia. 4. MESADETRABALHO: Presidente: César Luiz Salazar Saut; Secretário:
Gustavo de Brito Pinto Leite. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a aprovação da lavratura da presente ata na forma de sumário, nos
termos do §1º do art. 130 da Lei nº 6.404/76; (ii) a aprovação da alteração do caput do Artigo 20 do Estatuto Social da Companhia para
ampliar o número de membros que compõem o Conselho de Administração da Companhia bem como aprovar a respectiva consolidação
do Estatuto Social da Companhia a fim de refletir a alteração do referido Artigo; (iii) a eleição de membros do Conselho de Administração
para os cargos vagos e (iv) o pagamento de remuneração para Conselho de Administração da Companhia referente ao exercício de 2022.
6. DELIBERAÇÕES: A acionista única aprovou, sem reservas: (i) a lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos do §1º do
art. 130 da Lei nº 6.404/76; (ii) a alteração do caput do Artigo 20 do Estatuto Social da Companhia, para ampliar o número de membros
que compõem o Conselho de Administração da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 20 – O Conselho de
Administração será composto por 6 (seis) membros, eleitos pela Assembleia Geral, com mandato unificado de 2 (dois) anos, permitida a
reeleição.”. Ato contínuo, a acionista única aprovou a consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar na forma do
anexo à presenteata (Anexo I); (iii) tendo em vista a deliberação tomada no item anterior, a acionista única decidiu eleger o Sr. CIDMAR
LUIS STOFFEL, brasileiro, casado, empresário, titular da carteira de identidade nº 1042234599, expedida pela SSP-RS, inscrito no CPF/ME
sob o nº 626.857.240-87, com domicílio na Rua Siqueira Campos, nº 1163, 6º andar, Centro,Cidade de PortoAlegre, Estado do Rio Grande
do Sul, CEP 90010-001 e o Sr. LUIZ CARLOS CAIO TOMAZELI, brasileiro, divorciado, administrador, titular da carteira de identidade nº
1018679819, expedida pelo SSP/RS, inscrito no CPF/ME sob o nº 146.737.030-49, com domicílio na Rua Siqueira Campos, nº 1.163, 6º
andar, Centro, Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, CEP 90010-001, para ocupar os cargos vagos de membros titulares
do Conselho de Administração da Companhia, para cumprimento do prazo remanescente do mandato que encerrará em 25.03.2023. Os
membros do Conselho de Administração ora eleitos serão investidos nos seus cargos mediante assinatura do respectivo termo de posse
e declaram, desde já, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer os cargos para os quais foram empossados: (a) por lei
especial; (b) em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela; (c) em virtude de pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou (d) por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo,
fé pública, ou a propriedade. A acionista única ratificou a composição final do Conselho de Administração, a saber:
NOME CARGO
Luciano SnelCorrêa Presidente do Conselho deAdministração
Claudio CoutinhoMendes Vice-Presidente do Conselho deAdministração
Claudio LeiteGastal Membro titular do Conselho deAdministração
AdemarSchardong Membro titular do Conselho deAdministração
Cidmar LuisStoffel Membro titular do Conselho deAdministração
Luiz Carlos CaioTomazeli Membro titular do Conselho deAdministração

Por fim, (iv) a acionista única aprovou o pagamento de remuneração para o Conselho de Administração da Companhia no total de R$
816.000,00 (oitocentos e dezesseis mil reais) referente ao exercício de 2022, que será devidamente ratificado na próxima Assembleia
Geral Ordinária, bem como determinou que o Conselho de Administração alocará e individualizará a remuneração dos administradores.
7. ENCERRAMENTO, LAVRATURA, APROVAÇÃO E ASSINATURA DA ATA: Nada a mais a ser tratado, foi encerrada a Assembleia
Geral Extraordinária e lavrada a presente ata, que, após lida, foi aprovada e assinada por todos os presentes. PortoAlegre, 10 de dezembro
de 2021. Assinaturas: (ass.) César Luiz Salazar Saut – Presidente; (ass.) Gustavo de Brito Pinto Leite – Secretário; (ass.) Banrisul Icatu
Participações S/A – Acionista; (ass.) Cidmar Luis Stoffel – Membro do Conselho de Administração; e (ass.) Luiz Carlos Caio Tomazeli -
Membro do Conselho de Administração. Declaro para os devidos fins que a presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio.
Porto Alegre, 10 de dezembro de 2021. Gustavo de Brito Pinto Leite – Secretário. ANEXO I. ESTATUTO SOCIAL. CAPÍTULO I - DA
DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO: ARTIGO 1º - A RIO GRANDE SEGUROS E PREVIDÊNCIA S.A. (a Companhia ) é uma
sociedade por ações fechada, que se rege por este Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. ARTIGO 2º - A
Companhia tem sede e foro na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, na Rua Siqueira Campos, nº 1163, 6º andar, Centro,
CEP 90010-001 e operará em todo território nacional. PARÁGRAFO ÚNICO – Por ato de sua Diretoria, a Companhia poderá abrir ou
fechar filiais ou outras dependências em qualquer parte do território nacional. ARTIGO 3º - ACompanhia tem por objeto social a realização
de todas as operações relacionadas a seguro de pessoas e planos privados para concessão de pensões ou pagamentos de rendimentos,
benefícios complementares ou similares aos concedidos pela previdência social. A Companhia poderá participar de outras sociedades,
observadas as disposições legais vigentes. ARTIGO 4º -O prazo de duração da Companhia é indeterminado. CAPÍTULO II - DO CAPITAL
SOCIAL E AÇÕES: ARTIGO 5º - O Capital Social é de R$ R$ 72.188.071,39 (setenta e dois milhões, cento e oitenta e oito mil, setenta e
um reais e trinta e nove centavos), totalmente subscrito e integralizado, dividido em 2.091 (duas mil e noventa e uma) ações ordinárias
nominativas, sem valor nominal e indivisíveis em relação à Companhia. PARÁGRAFO 1º - É vedada a emissão, pela Companhia, de partes
beneficiárias. PARÁGRAFO 2º - Os acionistas terão preferência para subscrição de ações nos aumentos de capital e na proporção das
que as possuírem.ARTIGO 6º -Cada ação ordinária confere a seu titular direito a um voto nas deliberações daAssembleia Geral.CAPÍTULO
III - DAASSEMBLEIAGERAL:ARTIGO 7º - AAssembleia Geral dos acionistas realizar-se-á, ordinariamente, dentro dos 03 (três) primeiros
meses seguintes ao término do exercício social, para deliberar sobre assuntos que lhe competem por lei, e, extraordinariamente, sempre
que os interesses sociais o exigirem, guardados os preceitos de direito nas respectivas convocações. ARTIGO 8º - AAssembleia Geral
será convocada pelo presidente do Conselho de Administração ou, nos casos previstos em lei, por acionistas ou pelo Conselho Fiscal,
devendo a convocação ser feita de acordo com os prazos legais, observado o disposto em acordos de acionistas devidamente arquivados
na sede da Companhia. PARÁGRAFO 1º - Sem prejuízo de outros dispositivos legais aplicáveis, os Acionistas serão convocados a
comparecer àsAssembleias Gerais deAcionistas da Companhia por meio de notificação pessoal, via correspondência registrada, contendo
uma cópia do edital de convocação. Ficam dispensadas as formalidades de convocação caso todos osAcionistas compareçam àAssembleia.
PARÁGRAFO 2º - O acionista poderá ser representado na Assembleia Geral por procurador constituído nos termos do art. 126, § 1º, da
Lei nº 6.404, de 15.12.1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), desde que o respectivo instrumento de procuração tenha sido depositado
na sede social da Companhia com 02 (dois) dias de antecedência. ARTIGO 9º - Salvo se de outra forma previsto em acordos de acionistas
devidamente arquivados na sede da Companhia e quando a lei exigir um quórum mais elevado, a Assembleia Geral será considerada
validamente instalada, em primeira convocação, com a presença de acionistas representando a maioria do capital social e, em segunda
convocação, com qualquer número. ARTIGO 10 - A Assembleia Geral será dirigida por uma mesa composta de presidente, escolhido
dentre os representantes dos acionistas presentes, e secretário, ambos escolhidos pelos acionistas presentes. PARÁGRAFO ÚNICO - A
Assembleia Geral só poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia, constantes do respectivo edital de convocação. ARTIGO 11 - Só
poderão tomar parte da Assembleia Geral os acionistas cujas ações estejam inscritas em seu nome, no livro competente, até 3 (três) dias
antes da data marcada para a sua realização. ARTIGO 12 - As deliberações assembleares, ressalvadas as exceções previstas em lei,
serão tomadas por maioria absoluta de votos, não se computando os votos em branco. ARTIGO 13 - As atas das Assembleias Gerais
poderão ser (i) lavradas na forma de sumário das deliberações e dos fatos ocorridos, contendo ainda a indicação dos votos em branco e
das abstenções; e (ii) publicadas, também em forma de extrato, com omissão das assinaturas.ARTIGO 14 - Compete àAssembleia Geral,
mediante voto favorável de, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) do capital votante da Companhia, além das atribuições previstas
em lei: (i) deliberar sobre alterações ao presente Estatuto Social; (ii) eleger, substituir e destituir os membros do Conselho deAdministração
e do Conselho Fiscal; (iii) aprovar a política de remuneração dos administradores, fixar ou alterar a remuneração global anual dos membros
do Conselho de Administração e da Diretoria, assim como a dos membros do Conselho Fiscal; (iv) tomar anualmente as contas dos
administradores e deliberar sobre as demonstrações financeiras por eles apresentadas; (v) deliberar sobre aumento do capital social da
Companhia fora do limite do capital autorizado, redução do capital social, bem como aumento ou redução do limite do capital autorizado;
(vi) exceto se dentro do limite do capital autorizado, emissão de ações de qualquer espécie ou classe (e fixação do preço de emissão) ou
de quaisquer valores mobiliários conversíveis ou permutáveis em ações, criação ou emissão de bônus de subscrição, celebração de
instrumentos financeiros híbridos, opções de compra ou de subscrição de ações; (vii) criar ou emitir bônus de subscrição; (viii) deliberar
acerca da celebração de instrumentos financeiros híbridos, emissão de opções de compra ou de subscrição de ações; (ix) deliberar sobre
a avaliação de bens com que os acionistas concorrerem para a formação do capital social; (x) deliberar sobre resgate, amortização ou
recompra de ações; (xi) deliberar sobre transformação, fusão, incorporação e cisão da Companhia; (xii) deliberar, de acordo com proposta
apresentada pela administração, sobre a distribuição ou retenção de lucros do exercício e a distribuição de dividendos; (xiii) decidir sobre
o pagamento de juros sobre o capital próprio aos acionistas, nos termos da legislação aplicável; (xiv) deliberar sobre a dissolução ou
liquidação da Companhia e/ou de suas subsidiárias, incluindo a eleição e destituição de liquidantes e julgamento de suas contas;(xv)
autorizar o Conselho de Administração a requerer a recuperação judicial ou extrajudicial ou falência da Companhia; e (xvi) deliberar sobre
qualquer assunto apresentado pelo Conselho de Administração. CAPÍTULO IV - DA ADMINISTRAÇÃO SOCIAL: ARTIGO 15 - A
administração da Companhia compete ao Conselho deAdministração e à Diretoria.ARTIGO 16 -Osmembros do Conselho deAdministração
e da Diretoria devem assumir seus cargos mediante assinatura de termo de posse no livro de atas do Conselho de Administração e da
Diretoria, permanecendo em seus cargos até a investidura dos novos administradores eleitos. ARTIGO 17 - O Conselho de Administração
poderá instituir Comitês para assessorá-lo no desempenho de suas atividades. O escopo, composição e funcionamento de cada comitê
serão definidos pelo Conselho de Administração na deliberação que aprovar sua criação. ARTIGO 18 - AAssembleia Geral deverá fixar
a remuneração dos administradores da Companhia. ARTIGO 19 - Ressalvado o disposto em acordos de acionistas arquivados na sede
da Companhia, os órgãos da administração reúnem-se validamente com a presença da maioria de seus membros e deliberam pelo voto
da maioria dos seus membros, não se computando os votos em branco. PARÁGRAFO ÚNICO - A reunião a que todos os membros
estiverem presentes será considerada válida ainda que não tenha sido convocada na forma prevista neste Estatuto Social. CAPÍTULO V
- DO CONSELHO DEADMINISTRAÇÃO: ARTIGO 20 - O Conselho de Administração será composto por 06 (seis) membros, eleitos pela
Assembleia Geral, com mandato unificado de 02 (dois) anos, permitida a reeleição. PARÁGRAFO 1º - O membro do Conselho de
Administração deverá ter reputação ilibada e cumprir com o disposto na resolução do CNSP 136/2005, conforme alterada ou substituída
de tempos em tempos, e em acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia, não podendo ser eleito aquele impedido em virtude
de lei ou de condenação judicial. PARÁGRAFO 2º - Havendo vacância do cargo ou renúncia de um dos membros do Conselho de
Administração, aAssembleia Geral será convocada imediatamente para preenchimento da posição. PARÁGRAFO 3º -Qualquer conselheiro
poderá estar acompanhado de um assessor, que não terá direito de voto, mas que poderá participar da reunião e das discussões sobre a
ordem do dia, desde que comunicado aos demais conselheiros previamente à realização da reunião, hipótese em que os demais conselheiros
estarão dispensados da necessidade de fazer comunicação caso também queiram estar acompanhados de assessores. ARTIGO 21 -
Ressalvado o disposto em acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia, a eleição dos membros do Conselho dar-se-á de
forma proporcional à participação de cada acionista no capital social. ARTIGO 22 - AAssembleia Geral nomeará dentre os conselheiros
o Presidente do Conselho de Administração. Ocorrendo impedimento ou ausência temporária do Presidente, a presidência será assumida
pelo membro designado previamente pelo presidente ou, na falta de designação prévia, por quem os demais membros vierem a designar.
ARTIGO 23 - O Conselho de Administração reunir-se-á, em caráter ordinário, mensalmente e, em caráter extraordinário, sempre que
convocado pelo Presidente ou por quaisquer 02 (dois) de seus membros em conjunto. PARÁGRAFO 1º - As convocações para as reuniões
serão feitas mediante comunicado escrito entregue a cada membro do Conselho deAdministração com antecedência mínima de 05 (cinco)
dias, das quais deverá constar a ordem do dia, a data, a hora e o local da reunião, bem como todos os documentos necessários para que
os membros preparem-se para deliberar sobre a ordem do dia e instruções para acesso remoto. As convocações poderão ser feitas por
carta com aviso de recebimento, fax, telegrama, e-mail ou ainda por qualquer meio, eletrônico ou não, que permita a comprovação de
recebimento. PARÁGRAFO 2º - Fica dispensada a observância dos procedimentos acima estabelecidos quanto à convocação quando a
reunião do Conselho deAdministração for devidamente instalada com a presença da totalidade dosmembros do Conselho deAdministração.
PARÁGRAFO 3º - As reuniões do Conselho serão consideradas validamente instaladas com a presença da maioria absoluta dos membros
do Conselho de Administração. PARÁGRAFO 4º - O Presidente do Conselho de Administração presidirá as reuniões do órgão. Na sua
ausência ou impedimento, as reuniões serão presididas por outro Conselheiro indicado por escrito pelo Presidente do Conselho de
Administração. O Presidente da reunião indicará o Secretário. PARÁGRAFO 5º - Os membros do Conselho de Administração poderão
participar de reunião por meio de conferência telefônica, vídeo conferência ou por qualquer outro meio que possibilite a discussão em
tempo real entre os membros do Conselho deAdministração e, nesse caso, serão considerados presentes à reunião em questão, devendo
confirmar seu voto por declaração por escrito encaminhada ao Presidente do Conselho por carta, fax ou correio eletrônico logo após o
término da reunião. PARÁGRAFO 6º -Ao término da reunião, deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser assinada por todos os Conselheiros
fisicamente presentes à reunião, e posteriormente transcrita no Livro de Registro de Atas do Conselho de Administração da Companhia.
Os votos proferidos por Conselheiros que participarem remotamente da reunião do Conselho ou que tenham se manifestado na forma do
parágrafo acima, deverão igualmente constar no Livro de Registro de Atas do Conselho de Administração, devendo a cópia da carta, fac-

símile ou mensagem eletrônica, conforme o caso, contendo o voto do Conselheiro, ser juntada ao Livro logo após a transcrição da ata.
PARÁGRAFO 7º - Deverão ser publicadas e arquivadas no Registro Público de Empresas Mercantis as atas de reunião do Conselho de
Administração da Companhia que contiverem deliberação destinada a produzir efeitos perante terceiros.ARTIGO 24 -Compete ao Conselho
deAdministração, sujeito à aprovação, pelo voto favorável da maioria absoluta de votos dos membros do Conselho deAdministração, além
de outras atribuições que lhe sejam cometidas por lei, por este Estatuto Social, observando-se os termos e condições previstos em acordos
de acionistas devidamente arquivados na sede da Companhia: (i) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; (ii) eleger e destituir
os diretores da Companhia, determinando suas atribuições e funções; (iii) fiscalizar a gestão dos diretores, podendo, para tanto, a qualquer
tempo, examinar os livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer
outros atos da Companhia; (iv) convocar aAssembleia Geral, nos casos previstos na Lei das Sociedades por Ações, neste Estatuto Social,
em acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia, e sempre que julgar conveniente e oportuno; (v) manifestar-se a respeito
do relatório da administração e das contas da Diretoria; (vi) aprovar aumento do capital social, desde que dentro do limite do capital
autorizado; (vii) decidir pela contratação, escolha e destituição de auditores independentes da Companhia; (viii) aprovar o OrçamentoAnual
e o Plano de Negócios da Companhia, ou quaisquer alterações a tais documentos; (ix) aprovar a contratação de obrigações de qualquer
natureza (com exceção de empréstimos, financiamentos e linhas de crédito, para os quais deverá ser observado o item (x) abaixo), bem
como a celebração de qualquer contrato pela Companhia, cujo valor seja superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais), exceto se a operação
encontrar-se expressa e especificamente contemplada noOrçamentoAnual da Companhia; (x) aprovar a realização de qualquer investimento
em pesquisa e desenvolvimento de novos produtos e outros ativos intangíveis, cujo valor (considerado o ato isoladamente ou um conjunto
de atos de mesma natureza e realizados nummesmo exercício social) seja superior a R$ 100.000,00 (cemmil reais), exceto se a operação
encontrar-se expressa e especificamente contemplada no Orçamento Anual da Companhia; (xi) aprovar a venda, aquisição, transferência,
oneração, ou outra forma de alienação, pela Companhia, de ativos imobilizados, incluindo a constituição de quaisquer ônus sobre tais
ativos imobilizados, cujo valor de mercado represente, individualmente ou em um conjunto de atos de mesma natureza realizados em um
mesmo exercício social, quantia superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais), exceto se a operação encontrar-se expressa e especificamente
contemplada no OrçamentoAnual da Companhia; (xii) propor qualquer medida judicial ou administrativa, incluindo a celebração de acordos
ou renúncia de direitos, que envolva valores superiores a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); (xiii) aprovar a constituição de sociedade,
aquisição, alienação ou oneração pela Companhia de participação no capital social de outras sociedades, associações e/ou joint ventures
e/ou quaisquer outras formas associativas, cujo valor seja superior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), exceto se a operação
encontrar-se expressa e especificamente contemplada no Orçamento Anual; (xiv) aprovar proposta de recompra, amortização e resgate
de ações da Companhia; (xv) aprovar alteração ou mudança de qualquer das práticas contábeis adotadas pela Companhia, exceto se
exigido pelas leis aplicáveis à Companhia; (xvi) aprovar a prática, pela Companhia, de qualquer ato gratuito; (xvii) propor à Assembleia
Geral a destinação dos lucros que excederem o dividendo obrigatório para um determinado período; e (xviii) propor à Assembleia Geral
distribuição de dividendos inferior ao obrigatório ou a não distribuição de dividendos em um determinado período. PARÁGRAFO ÚNICO
- Compete ao Presidente do Conselho de Administração representar o Conselho de Administração nas Assembleias Gerais. CAPÍTULO
VI - DA DIRETORIA: ARTIGO 25 - A Diretoria é órgão de representação da Companhia, competindo-lhe praticar todos os atos de gestão
dos negócios sociais.ARTIGO 26 -Osmembros da Diretoria serão eleitos pelo Conselho deAdministração e por ele destituíveis a qualquer
tempo, e será composta por, no mínimo, 02 (dois) e no máximo 03 (três) Diretores, sendo um Diretor Presidente, um Diretor Técnico-
Comercial e um Diretor Administrativo-Financeiro. O prazo de mandato dos Diretores é unificado de 02 (dois) anos, contado da data de
sua eleição, permitida a reeleição. PARÁGRAFOÚNICO - Aeleição da Diretoria ocorrerá até 05 (cinco) dias úteis após a data da realização
daAssembleia Geral Ordinária que elegeu osmembros do Conselho deAdministração, podendo a posse dos eleitos coincidir com o término
do mandato dos seus antecessores. ARTIGO 27 - A Diretoria tem todos os poderes para praticar os atos necessários ao funcionamento
regular da Companhia e à consecução do objeto social, por mais especiais que sejam, inclusive para alienar e onerar bens do ativo
permanente, renunciar a direitos, transigir e acordar, observadas as disposições legais ou estatutárias pertinentes.ARTIGO 28 -Ressalvados
os casos previstos nos Parágrafos deste Artigo, a Companhia será representada por 02 (dois) membros da Diretoria, sendo um deles o
Diretor Administrativo-Financeiro, ou por 01 (um) membro da Diretoria e 01 (um) procurador. PARÁGRAFO 1º - É vedado aos Diretores e
aosmandatários obrigar a Companhia em negócios estranhos ao seu objeto social.PARÁGRAFO 2º -ACompanhia poderá ser representada
por apenas 01 (um) Diretor ou 01 (um) procurador nos seguintes casos: (i) representação da Companhia perante quaisquer órgãos públicos
federais, estaduais e municipais, entidades de classes, bem como nas Assembleias Gerais de Acionistas das sociedades nas quais a
Companhia participe; (ii) nas hipóteses descritas nos §§ 3º e 7º abaixo;(iii) representação da Companhia perante sindicatos ou Justiça do
Trabalho, para matérias de admissão, suspensão ou demissão de empregados, e para acordos trabalhistas; e (iv) assinatura de
correspondência de rotina que não crie qualquer responsabilidade para a Companhia. PARÁGRAFO 3º - O Conselho de Administração
poderá autorizar (mediante a deliberação pelo quórum estabelecido noArtigo 24 acima) a prática de outros atos que vinculem a Companhia
por apenas um dos membros da Diretoria ou um procurador, ou ainda, por meio da adoção de critérios de limitação de competência,
restringir, em determinados casos, a representação da Companhia a apenas umDiretor ou um procurador.PARÁGRAFO 4º -Na constituição
de procuradores, observar-se-ão as seguintes regras: (i) todas as procurações serão outorgadas por 02 (dois) Diretores em conjunto,
sendo um deles o Diretor Administrativo-Financeiro; e (ii) os instrumentos de mandato deverão especificar a extensão dos poderes
outorgados, bem como o prazo domandato, salvo nas hipóteses descritas no § 6º abaixo. PARÁGRAFO 5º - Os instrumentos de procuração
outorgados para a prática de atos que impliquem a alienação de bens imóveis ou de participações societárias permanentes da Companhia;
a concessão de avais, fianças ou outras garantias vedarão o substabelecimento. PARÁGRAFO 6º - Sem prejuízo da especificação dos
respectivos poderes, as procurações outorgadas a advogados, para fins de representação da Companhia em processos judiciais ou
administrativos, bem como perante órgãos governamentais, autarquias e concessionárias de serviços públicos, poderão conter cláusula
de substabelecimento de poderes, com reserva de iguais, e ter prazo de validade indeterminado. PARÁGRAFO 7º - A representação
judicial será feita por mandatário ad judicia e, quando requerido depoimento pessoal, a Diretoria designará o Diretor ou o preposto que o
deva prestar, tendo em conta a natureza do negócio sub judice.A representação perante autoridades administrativas e entidades autárquicas
será feita individualmente por qualquer Diretor, ou por intermédio de procurador constituído nos termos deste Estatuto ou, ainda, por
preposto especialmente nomeado. PARÁGRAFO 8º - Não terão validade, nem obrigarão a Companhia, os atos praticados em
desconformidade ao disposto neste Artigo. CAPÍTULO VII - DO CONSELHO FISCAL: ARTIGO 29 - O Conselho Fiscal funcionará de
modo não-permanente, com os poderes e atribuições a ele conferidos por lei, e somente será instalado por deliberação da Assembleia
Geral, ou a pedido dos acionistas, nas hipóteses previstas em lei. ARTIGO 30 -OConselho Fiscal será composto por 04 (quatro) membros
efetivos e suplentes em igual número, acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, observado o
disposto em acordos de acionista arquivados na sede da Companhia. PARÁGRAFO 1º -Os membros do Conselho Fiscal terão o mandato
unificado até a Assembleia Geral Ordinária que aprovar as contas relativas ao exercício social em que forem eleitos, sendo admitida a
reeleição. PARÁGRAFO 2º - Os membros do Conselho Fiscal, em sua primeira reunião, elegerão o seu Presidente. PARÁGRAFO 3º - Os
membros do Conselho Fiscal serão investidos nos respectivos cargos mediante a assinatura de termo de posse, lavrado no livro de atas
das reuniões do Conselho Fiscal. ARTIGO 31 - O Conselho Fiscal reunir-se-á, nos termos da lei, sempre que necessário e analisará, ao
menos trimestralmente, as demonstrações financeiras.PARÁGRAFO 1º - Independentemente de quaisquer formalidades, será considerada
regularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. PARÁGRAFO 2º -OConselho Fiscal
se manifesta por maioria absoluta de votos, presente a maioria dos seus membros. PARÁGRAFO 3º - Todas as deliberações do Conselho
Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos Conselheiros presentes.
ARTIGO 32 - Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e impedimentos, pelo respectivo suplente. ARTIGO 33
- Ocorrendo a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, o respectivo suplente ocupará seu lugar; não havendo suplente, a
Assembleia Geral será convocada para proceder à eleição de membro para o cargo vago. CAPÍTULO VIII - DO EXERCÍCIO SOCIAL E
DADISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS: ARTIGO 34 - O exercício social se inicia em 1º de janeiro e termina em 31 de dezembro de cada ano.
Ao final de cada exercício social, a diretoria providenciará a elaboração das demonstrações financeiras previstas em lei. A Companhia
poderá levantar balanços semestrais ou em períodos menores.ARTIGO 35 -Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer
participação, os prejuízos acumulados, se houver. ARTIGO 36 - O lucro líquido resultante, após as deduções referidas no artigo 35, será
diminuído ou acrescido dos seguintes valores, nos termos do disposto no artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações: a) 5% (cinco por
cento) destinados à Reserva Legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social; b) importância destinada à formação de
reserva para contingências e reversão das mesmas reservas formadas em exercícios anteriores; c) lucros a realizar transferidos para a
respectiva reserva, e lucros anteriormente registrados nessa reserva que tenham sido realizados; e d) o valor remanescente, após deduzida
a constituição da reserva legal e do disposto nos itens "b" e "c" acima, quando for o caso, será reservado a título de reserva estatutária.
Tal reserva estatutária será constituída até o limite do valor do capital social da Companhia e tem como objetivo promover a expansão dos
negócios da Companhia. ARTIGO 37 - Do lucro líquido ajustado, nos termos do artigo 36, será distribuído aos acionistas dividendo
obrigatório de 50% (cinquenta por cento), permitindo a imputação a eles dos juros pagos ou creditados a título de remuneração do capital
próprio. PARÁGRAFO 1º - Se declarados juros aos acionistas durante o exercício social e levados estes a cargo do dividendo obrigatório,
serão os acionistas compensados com os dividendos a que fazem jus, sendo-lhes assegurado o pagamento de qualquer saldo pendente.
Na hipótese de o valor dos dividendos ficar abaixo daquele declarado aos acionistas, a Companhia não poderá debitar-lhes o saldo
excedente. PARÁGRAFO 2º -O efetivo pagamento de juros sobre o capital próprio, quando tiver ocorrido crédito durante o exercício social,
será efetuado por deliberação do Conselho deAdministração durante o exercício social ou no exercício subsequente, porém jamais depois
das datas do pagamento de dividendos. ARTIGO 38 - Aparcela dos lucros que ainda remanescer, após as deduções previstas nos artigos
antecedentes, terá a destinação que vier a ser deliberada pela Assembleia Geral, por proposta do Conselho de Administração. ARTIGO
39 - A Companhia pode declarar, por recomendação do Conselho de Administração: (i) pagamento de dividendos ou juros sobre capital
próprio, levados à conta do lucro apurado em balanço patrimonial semestral, creditados ao valor do dividendo obrigatório, se houver; (ii)
distribuição dos dividendos em períodos inferiores a 06 (seis) meses ou juros sobre o capital próprio, creditados ao valor do dividendo
obrigatório, se houver, desde que o total de dividendos pagos a cada 06 (seis) meses não seja superior ao montante das reservas de
capital; e (iii) pagamento de dividendos intermediários ou juros sobre o capital próprio, levados à conta de lucros acumulados ou reservas
de lucros existentes no último balanço anual ou semestral, creditados ao valor do dividendo obrigatório, se houver. ARTIGO 40 -Odividendo
não será obrigatório no exercício social em que a administração julgá-lo incompatível com a situação financeira da Companhia, podendo
o Conselho de Administração propor à Assembleia Geral Ordinária que se distribua dividendo inferior ou nenhum dividendo, observando-
se a legislação pertinente. CAPÍTULO IX - DO JUÍZO ARBITRAL: ARTIGO 41 Os acionistas envidarão todos os esforços necessários
para o cumprimento das obrigações previstas neste Estatuto Social e adotarão as medidas necessárias para cumpri-lo e para dirimir toda
e qualquer controvérsia que possa surgir da interpretação dos termos deste instrumento. Caso não seja possível dirimir controvérsia
decorrente de sua interpretação e da forma de cumprimento das obrigações ora previstas, o conflito será dirimido por arbitragem, nos
termos da Lei n. 9.307 de 23 de setembro de 1996, de acordo com o Regulamento de Arbitragem do Centro de Mediação e Arbitragem da
Câmara de Comércio Brasil-Canadá. A decisão definitiva do Centro de Arbitragem vinculará os acionistas, obrigando-os a respeitá-la e a
cumpri-la. PARÁGRAFO 1º - A arbitragem será conduzida de acordo com o regulamento do Centro de Arbitragem em vigor no momento
de sua realização. Caberá a um tribunal arbitral composto de três árbitros, devendo cada parte indicar um árbitro, sendo que o terceiro
árbitro, que presidirá o tribunal arbitral, será escolhido de comum acordo pelos árbitros antes indicados pelas partes. PARÁGRAFO 2º - A
sede da arbitragem será a cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, e o idioma será o português. Os árbitros deverão decidir
com base na legislação brasileira aplicável, sendo vedada a aplicação do princípio da equidade. PARÁGRAFO 3º - A decisão arbitral será
considerada final e definitiva pelas partes. A responsabilidade pelo pagamento das custas de arbitragem, incluídos os honorários dos
árbitros, será determinada em conformidade com o regulamento do Centro de Arbitragem. PARÁGRAFO 4º - Fica eleito o mesmo foro da
sede da arbitragem, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, unicamente para conhecer, previamente à instituição
da arbitragem, de qualquer medida cautelar que uma parte ou anuente tenha necessidade de ajuizar para a defesa do direito de que julga
ser titular, sendo que tal procedimento não constituirá renúncia ou quebra do compromisso arbitral assumidos pelas partes. O foro escolhido
também incidirá para eventual ajuizamento de demandas com vistas a fazer cumprir a decisão arbitral. CAPÍTULO IX - DA LIQUIDAÇÃO
DA COMPANHIA: ARTIGO 42 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei. ARTIGO 43 - A liquidação será efetuada
por um liquidante ou uma comissão liquidante designados pelaAssembleia Geral, podendo tal nomeação cair na própria diretoria. ARTIGO
44 - AAssembleia Geral determinará a forma de liquidação, a duração do mandato da comissão liquidante e a respectiva remuneração.
CAPÍTULO X - DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS: ARTIGO 45 - A Companhia observará os acordos de acionistas arquivados
em sua sede, sendo expressamente vedado aos integrantes da mesa diretora da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração
acatar declaração de voto que for proferida em desacordo com o que tiver sido ajustado no referido acordo e/ou contrato, sendo também
expressamente vedado à Companhia aceitar e proceder à transferência de ações e/ou à oneração e/ou à cessão de direito de preferência
à subscrição de ações e/ou de outros valores mobiliários que não respeitar aquilo que estiver previsto e regulado em acordos de acionistas
arquivados na sede. ARTIGO 46 - Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo
com o que preceitua a Lei das Sociedades por Ações. Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul Certifico registro sob
o nº 8270895 em 05/05/2022 da Empresa RIOGRANDE SEGUROSEPREVIDENCIAS.A., CNPJ 01582075000190 e protocolo 221488642
- 02/05/2022. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves – Secretário-Geral.
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Ativo Controladora Consolidado
Circulante NT 2021 2020 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa ....................... 1 6 1.336 4.908
Contas a receber de clientes ........................ 4 - - 6.836 11.324
Contas a receber – Volkswagen ................... 5 - - 2.673 1.886
Estoques ....................................................... 6 6.526 6.526 22.802 15.472
Impostos a recuperar ..................................... 7 7 7 2.542 2.650
Despesas antecipadas .................................. - - 349 262
Outros recebíveis .......................................... 27 - 626 386
Total ativo circulante ................................... 6.561 6.539 37.164 36.888

Não circulante
Realizável a longo prazo
Propriedade para investimento ...................... 8 - - 8 8
Depósitos judiciais ......................................... 15 - - 3.866 1.111
Impostos diferidos.......................................... 17 - - 4.638 5.010
Outros recebíveis .......................................... - - 900 1.200

- - 9.412 7.329
Permanente
Investimentos................................................. 9 21.564 19.093 161 157
Imobilizado..................................................... 10 - - 24.531 24.561
Intangível........................................................ 11 - - 58 39
Total ativo não circulante.............................. 21.564 19.093 24.750 24.757

Total do ativo ................................................... 28.125 25.632 71.326 68.974
———— ———— ———— —————

Balanços Patrimoniais - Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020 - Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma

Passivo Controladora Consolidado
Circulante NT 2021 2020 2021 2020
Fornecedores................................................. 12 11 36 6.769 6.454
Empréstimos e financiamentos...................... 13 - - 11.902 8.696
Obrigações sociais e trabalhistas .................. - - 2.578 2.178
Obrigações tributárias.................................... 14 152 3 2.465 2.474
Adiantamentos de clientes............................. 13 - 2.500 4.136
Outras contas a pagar.................................... 1 - 2.620 3.061
Total passivo circulante .............................. 177 39 28.884 26.998

Não circulante
Exigível a longo prazo
Empréstimos e financiamentos...................... 13 - - 5.506 6.154
Obrigações tributárias.................................... 14 1.073 1.374 6.518 6.730
Provisão para contingências.......................... 15 - - 3.694 3.800
Partes relacionadas ....................................... 16 21.858 20.946 17.925 18.252
Impostos diferidos.......................................... 17 148 148 3.419 3.419
Total passivo não circulante ....................... 23.079 22.468 37.062 38.355

Patrimônio líquido ........................................... 18
Capital social ................................................. 7.579 7.579 7.579 7.579
Ajuste de avaliação patrimonial ..................... 10.845 10.845 10.845 10.845
Prejuízos acumulados ................................... (13.555)(15.299) (13.555) (15.299)
Patrimônio líquido atribuível
ao controlador ............................................. 4.869 3.125 4.869 3.125
Participação dos acionistas não controladores. - - 561 496
Total do patrimônio líquido ......................... 4.869 3.125 5.430 3.621

Total do passivo e patrimônio líquido ........... 28.125 25.632 71.326 68.974
———— ———— ———— —————

Demonstrações do Resultado - Exercícios findos em 31 de Dezembro
de 2021 e de 2020 - Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Controladora - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Capital Ajuste de avaliação Prejuízos Total Atribuível Participação Total do
social patrimonial acumulados ao controlador acionistas não control. Patrim. Líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2019 ................................. 7.579 10.845 (13.567) 4.857 511 5.367
————— —————————— ——————— ——————— ——————————— ————————

Prejuízo líquido do exercício ................................................ - - (1.733) (1.733) (14) (1.746)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 ................................. 7.579 10.845 (15.299) 3.125 497 3.621

————— —————————— ——————— ——————— ——————————— ————————
Prejuízo líquido do exercício ................................................ - - 1.745 1.745 64 1.809
Saldos em 31 de dezembro de 2021 ................................. 7.579 10.845 (13.555) 4.869 561 5.430

————— —————————— ——————— ——————— ——————————— ————————
Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2021 e 2020

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Relatório da Diretoria

Cumprindo determinações legais e estatutárias submetemos a apreciação dos acionistas as Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas encerradas em 31 de dezembro de
2021 e das Notas Explicativas necessárias ao entendimento dos elementos demonstrados e em atendimento as boas práticas de governança, as mesmas encontram-se a disposição
na administração da Companhia acompanhada do Relatório dos Auditores Independentes. Porto Alegre RS, 26 de abril de 2022. A Diretoria

Smart Participações e
Empreendimentos Imobiliários S/A

CNPJ: 92.121.326/0001-95 • NIRE: 43300028801

Controladora Consolidado
NT 2021 2020 2021 2020

Receita operacional, líquida .............................. 19 - - 234.798 215.169
Custos dos produtos vendidos e
serviços prestados............................................ 20 - - (207.802) (191.392)
Lucro bruto ...................................................... - - 26.996 23.777
Despesas operacionais
Despesas de vendas ....................................... 20 - - (7.890) (11.350)
Despesas gerais e administrativas .................. 20 (103) (578) (18.477) (16.485)
Equivalência patrimonial.................................. 9 2.472 (520) - -
Outras receitas (despesas)
operacionais, líquidas ..................................... 21 - - 4.112 6.681

2.369 (1.098) (22.256) (21.154)
Lucro (prejuízo) operacional antes do
resultado financeiro ....................................... 2.369 (1.098) 4.740 2.623
Despesas financeiras ...................................... 22 (624) (634) (3.771) (5.037)
Receitas financeiras ........................................ 22 - - 1.835 556
Lucro (prejuízo) antes do imposto de
renda e da contribuição social...................... 1.745 (1.733) 2.805 (1.858)
Imposto de renda e contribuição social
Correntes ...................................................... 17 - - (624) -
Diferidos........................................................ 17 - - (372) 112

Lucro (prejuízo) líquido do exercício............. 1.745 (1.733) 1.809 (1.746)
Prejuízo atribuível a:
Participação dos acionistas controladores ...... - - 1.745 (1.733)
Participação dos acionistas não controladores - - 64 (14)

- - 1.809 (1.746)
Lucro (prejuízo) por ação do capital
social – em Reais............................................ 0,230 (0,229) 0,239 (0,230)

———— ———— ————— —————

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020
Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro/prejuízo do exercício.................................. 1.745 (1.733) 4.281 (1.746)
Ajustes para conciliar o lucro do exercício ao
caixa gerado pelas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações ............................... - - 1.345 1.409
Resultado da equivalência patrimonial .................. (2.472) 520 (2.464) -
Baixa de ativo imobilizado e intangível.................. - - 412 1.148
Alienação de investimentos .................................. - - - 700
Encargos financeiros sobre empréstimos.............. - - 1.375 583
Impostos diferidos.................................................. - - 372 (112)
Provisão para contingências.................................. - - (106) (261)
Redução (aumento) nos ativos:
Contas a receber de clientes ............................... - - 4.488 414
Contas a receber - Volkswagen ........................... - - (786) 1.204
Estoques .............................................................. - - (7.330) 4.395
Impostos e contribuições a recuperar .................. - - 109 1.568
Outros créditos..................................................... (27) - (2.783) 311
Aumento (redução) nos passivos:
Fornecedores....................................................... (25) 36 314 (11.053)
Obrigações Sociais e Trabalhistas....................... - - 400 (556)
Impostos e contribuições a recolher .................... (152) (145) (221) (110)
Outras contas a pagar.......................................... 14 - (2.076) 2.361

Caixa líquido gerado pelas atividades
operacionais ......................................................... (917) (1.321) (2.671) 255
Fluxo de caixa das atividades
de investimentos
Aquisição de imobilizado e intangível.................... - - (1.782) (1.539)
Reajuste de avaliação patrimonial......................... - - - -
Caixa líquido aplicado nas atividades
de investimentos .................................................. - - (1.782) (1.539)
Fluxo de caixa das atividades
de financiamentos
Empréstimos e financiamentos obtidos
de terceiros ........................................................... - - 34.911 85.888
Pagamento de empréstimos e financiamentos...... - - (33.695) (81.243)
Variação dos mútuos com partes relacionadas ..... 912 1.321 (335) 619
Caixa líquido aplicado nas atividades
de financiamentos ................................................ 912 1.321 880 5.264
Aumento (redução) do caixa e equivalentes
de caixa ................................................................. (5) (0) (3.572) 3.980

———— ———— ———— ————
Demonstração do aumento (redução) do
caixa e equivalentes de caixa:
Caixa e equivalentes de caixa no início
do exercício .......................................................... 6 6 4.908 928
Caixa e equivalentes de caixa no fim
do exercício .......................................................... 1 6 1.336 4.908

(5) (0) (3.572) 3.980
———— ——— ———— ————

continua

1. Contexto operacional: A Smart Participações e Empreendimentos Imobiliários S.A.
(“Companhia”) é uma sociedade anônima com sede em Porto Alegre, RS. A Companhia
tem por objeto social, a participação em outras sociedades, consultoria técnico-profissio-
nal, representações comerciais e a comercialização de bens imóveis próprios. ACompanhia
possui participação direta e indireta nas seguintes empresas:
a) Panambra Sul Comércio de Veículos Ltda.: o comércio a varejo de automóveis, camione-
tas, utilitários, peças e acessórios novos e usados; comércio por atacado de peças e aces-
sórios novos; comércio de veículos sob consignação; representação comercial e agente do
comércio de veículos, peças e acessórios; serviços de manutenção e reparação de veícu-
los automotores; assistência técnica, oficina, mecânica, lavagem, lubrificação, chapeação
e pintura; a participação em outras sociedades, exceto holdings na qualidade de sócia ou
acionista; preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo;
serviços prestados para preenchimento de fichas e/ou angariação de seguros; armazéns
gerais; corretagem e administração de seguros de todos os ramos; serviços de instalação,
manutenção e reparação de acessórios para veículos automotores.
b) Panoil Comércio de Lubrificantes e Peças Ltda.: comércio atacadista e varejista de lubri-
ficantes e graxas, de peças e partes componentes de veículos automotores, equipamen-
tos industriais e comerciais, podendo ainda participar como quotista ou acionista de outras
sociedades, atualmente a administração está avaliando as possibilidades de reestruturar
este investimento. Entre 2019 e 2020, instituiu-se um novo cenário mundial, gerado por con-
ta de uma pandemia global ocorrida pela disseminação do novo coronavírus (COVID-19),
que resultou em um grande impacto negativo, afetando bruscamente a economia do país e
gerando uma série de fatores de insegurança para continuidade dos negócios das mais di-
versas atividades. Consequentemente, o grupo empresarial sentiu seus efeitos, em espe-
cial a empresa controlada Panambra Sul, sendo acometida pelo decréscimo do seu fatu-
ramento durante o citado período. Entretanto, devido à aplicação de medidas estratégicas
ao transcorrer de 2020 e 2021, a organização retomou o crescimento do seu faturamen-
to mensal, reduziu gastos, gerando resultados positivos e restabelecendo gradativamente
a sua saúde financeira.
2. Apresentação das Demonstrações Contábeis:
2.1. Declaração de conformidade - As demonstrações contábeis foram elaboradas e
estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas contábeis brasileiras, que
compreendem a legislação societária brasileira, as Normas Brasileiras de Contabilidade,
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, os pronunciamentos, as interpretações e
as orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) homologados
pelos órgãos reguladores, e práticas adotadas pelas entidades em am à NBC TG ESTRU-
TURA CONCEITUAL – Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório
Contábil-Financeiro emitido pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e, por con-
seguinte, em consonância com as normas contábeis internacionais. As demonstrações
financeiras foram aprovadas e autorizadas para publicação pela Administração da
Companhia em 26 de abril de 2022.
2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação - A Administração definiu que a moeda
funcional é o Real. Todas as informações contábeis apresentadas em milhares de Reais
foram arredondadas para o número mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
3. Principais práticas contábeis: As demonstrações financeiras foram elaboradas com
base no custo histórico, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo históri-
co geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. As
principais práticas contábeis adotadas pela Companhia são as seguintes:
3.1. Caixa e equivalentes de caixa - Compreende o saldo em caixa, os depósitos bancá-
rios à vista e as aplicações financeiras de liquidez imediata, com baixo risco de variação de
valor, registrados ao custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço.
3.2. Contas a receber - As contas a receber são avaliadas pelo montante original da venda,
e a provisão para perdas esperadas são reconhecidas quando existe uma evidência obje-
tiva de que a Companhia não será capaz de receber todos os valores devidos de acordo
com os prazos originais das contas a receber, sendo reconhecida diretamente no resultado.
3.3. Estoques - Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o valor de custo e o
valor líquido realizável. Os estoques de veículos estão avaliados pelo custo específico de
aquisição. Os demais itens dos estoques são registrados ao custo médio de aquisição. O
valor líquido realizável corresponde ao preço de venda estimado dos estoques, deduzido
de todos os custos estimados para conclusão e custos necessários para realizar a venda.
3.4. Investimentos em controladas e outros investimentos - As demonstrações
financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e de suas
controladas. Considera-se existir controle quando a Companhia detém, direta ou indireta-
mente, a maioria dos direitos de voto em Assembléia Geral ou tem o poder de determinar
as políticas financeiras e operacionais, a fim de obter benefícios de suas atividades. Os sal-
dos das contas patrimoniais e de resultado decorrente de operações entre empresas con-
solidadas são devidamente eliminados das demonstrações financeiras. A demonstração do
resultado do exercício reflete a parcela dos resultados de suas operações em controladas.
Quando uma mudança for diretamente reconhecida no patrimônio, a Companhia reconhe-
ce sua parcela nas variações ocorridas e divulga esse fato, na demonstração das mutações
do patrimônio líquido. O investimento da Companhia em suas controladas é contabilizado
com base no método da equivalência patrimonial, reconhecida no resultado do exercício
como receita (ou despesa) operacional. Com base no método da equivalência patrimonial,
os investimentos são reconhecidos no balanço patrimonial ao custo, adicionado das mu-
danças após a aquisição da participação societária na controlada. Os imóveis (terreno e
edifício) mantidos pela Companhia para obter rendas por meio de arrendamento mercan-
til operacional, valorização do capital, ou ambas, são classificados como propriedades para
investimento. As propriedades para investimento são classificadas no Ativo Não Circulante
no subgrupo Investimentos. Propriedades para investimento são mensuradas ao custo, in-
cluindo custos da transação, deduzidos de depreciação reconhecida com base na vida útil
estimada de cada ativo pelo método linear. Propriedades para investimento são baixadas
quando vendidas ou quando deixam de ser permanentemente utilizadas e não se espera
nenhum benefício econômico futuro da sua venda.
3.5. Imobilizado - Terrenos, edificações, imobilizações em andamento, móveis e utensí-
lios e equipamentos estão demonstrados ao valor de custo, deduzidos de depreciação. A
Companhia optou por admitir os saldos de reavaliações existentes como parte integrante
do valor de custo dos seus respectivos bens, e alterou a titularidade da conta de reserva
de reavaliação para ajuste de avaliação patrimonial. São registrados como parte dos custos
das imobilizações em andamento os honorários profissionais. Tais imobilizações são classi-
ficadas nas categorias adequadas do imobilizado quando concluídas e prontas para o uso.
A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método li-
near, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após sua vida útil seja inte-
gralmente baixado (exceto para terrenos e construções em andamento). Os terrenos não
sofrem depreciação. A vida útil técnica estimada, os valores residuais e os métodos de de-
preciação são revisados no final da data do balanço patrimonial. Ativos mantidos por meio
de arrendamento financeiro são depreciados pela vida útil esperada da mesma forma que
os ativos próprios.
3.6. Intangível - São avaliados ao custo de aquisição, deduzido da amortização. Os ativos
intangíveis são amortizados geralmente levando em conta o prazo estimado para a sua uti-
lização efetiva, considerando que possuem vida útil definida. O ágio na aquisição de inves-
timentos ou carteira é submetido a teste anual para análise de sua recuperabilidade. Para
fins de controle e evidenciação o ágio pago por expectativa de rentabilidade futura (goo-
dwill) está demonstrado de forma segregada no balanço consolidado, conforme requeri-
do pela norma vigente, no balanço individual, permanece no subgrupo de Investimentos.
3.7. Provisão para redução ao valor recuperável de ativos não financeiros - No fim de
cada exercício, a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis
para determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redu-
ção ao valor recuperável. A Companhia calcula o montante recuperável da unidade gerado-
ra de caixa à qual pertence o ativo. Se necessária, a reversão da perda por redução ao va-
lor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado.
3.8. Empréstimos e financiamentos - Os empréstimos e financiamentos são inicialmente
reconhecidos pelo valor da transação, ou seja, pelo valor recebido do banco, incluindo os
custos de transação e subsequencialmente demonstrados pelo custo amortizado. As des-
pesas com juros são reconhecidas com base no método de taxa de juros efetiva ao longo
do prazo do empréstimo ou financiamento de tal forma que na data do vencimento o saldo
contábil corresponde ao valor devido. Os juros são incluídos em despesas financeiras. Os

empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos que a
Empresa tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos,
12 meses após a data do balanço.
3.9. Fornecedores - As contas a pagar aos fornecedores são inicialmente reconhecidas
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do
método de taxa de juros efetiva.
3.10. Provisões - As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação
presente, legal ou não presumida, como resultado de eventos passados e é provável que
uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável
do valor possa ser feita. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das con-
siderações requeridas para liquidar a obrigação no final de cada exercício, considerando-se
os riscos e as incertezas relativos à obrigação.
3.11. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido - A despesa com im-
posto de renda e contribuição social representa a soma dos impostos correntes e diferidos.
A provisão para imposto de renda e contribuição social está baseada no lucro tributável do
exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, por-
que exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de ex-
cluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para impos-
to de renda e contribuição social é calculada com base nas alíquotas vigentes no fim do
exercício, sendo à base de apuração para a controlada direta Panambra Sul e para a con-
trolada indireta Panoil Comércio de Lubrificantes e Peças Ltda. o lucro real. A recuperação
do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no final de cada exercício e os impostos
diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual
se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado.
3.12. Outros ativos e passivos circulantes e não-circulantes - São demonstrados pelos
valores de realização (ativos) e pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quan-
do aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridas (passivos).
3.13. Reconhecimento da receita - A receita é mensurada pelo valor justo da contraparti-
da recebida ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas de devoluções, descontos co-
merciais e/ou bonificações concedidos ao comprador e outras deduções similares. A recei-
ta de venda de produtos é reconhecida quando os produtos são entregues e a titularidade
legal é transferida. A receita de um contrato para prestação de serviços é reconhecida de
acordo com o CPC nº 47, onde, desfecho de uma transação pode ser confiavelmente esti-
mado, na entrega do veículo revisado ao cliente.
3.14. Estimativas contábeis - Na aplicação das políticas contábeis, a Administração deve
fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e pas-
sivos para os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respec-
tivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados
relevantes. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem
vida útil do ativo imobilizado, provisões para devedores duvidosos, desvalorização dos es-
toques e realização de impostos diferidos e provisão para riscos. As estimativas e premis-
sas subjacentes são revisadas continuamente.
3.15. Ativos e passivos contingentes - O reconhecimento, a mensuração e a divulga-
ção das contingências ativas e passivas são efetuados da seguinte forma: Ativos contin-
gentes não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a Administração da Empresa
possui total controle da situação ou quando há garantias reais ou decisões judiciais favo-
ráveis, sobre as quais não cabem mais recursos. Passivos contingentes são reconhecidos
contabilmente levando-se em conta a opinião da assessoria jurídica, a natureza das de-
mandas, a similaridade com outros processos, a complexidade no posicionamento de tri-
bunais, entre outras análises da Administração da Empresa, sempre que as perdas forem
avaliadas como prováveis, o que ocasionaria uma saída futura de recursos para a liquida-
ção das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficien-
te segurança. Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis são divulga-
dos em notas explicativas e os passivos contingentes classificados como perdas remotas
não requerem provisão e nem divulgação nas demonstrações financeiras. A liquidação das
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente di-
vergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido às imprecisões inerentes
ao processo de sua determinação.
3.16. Lucro por ação - Calculado com base na quantidade de ações em circulação nas da-
tas de encerramento dos exercícios.
3.17. Instrumentos financeiros - Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos quan-
do a Companhia for parte das disposições contratuais do instrumento. Os ativos e passi-
vos financeiros mantidos pela Companhia são classificados sob a categoria de mantidos
até o vencimento. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos e passivos
financeiros foram adquiridos ou contratados. A Administração da Empresa classifica seus
ativos e passivos financeiros no momento inicial da contratação. Empréstimos e recebíveis
são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis e que não
são cotados em um mercado ativo. Os empréstimos e recebíveis (inclusive contas a rece-
ber de clientes e adiantamentos a fornecedores) são mensurados pelo valor de custo amor-
tizado utilizando o método de juros efetivos, deduzidos de qualquer perda por redução do
valor recuperável. Os passivos financeiros são mensurados pelo valor de custo amortiza-
do utilizando o método de juros efetivos. O método de juros efetivos é utilizado para cal-
cular o custo amortizado de um passivo financeiro e alocar sua despesa de juros pelo res-
pectivo período.
3.18. Critérios de consolidação - As demonstrações financeiras consolidadas refletem os
saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 e operações dos exercícios
findos nessas datas, da controladora e de suas controladas. As demonstrações financeiras
consolidadas foram preparadas de acordo com os critérios de consolidação previstos nas
práticas contábeis adotadas no Brasil e incluem as informações das seguintes empresas
controladas direta e indiretamente:
Empresa Direta Indireta
Panambra Sul Comércio de Veículos Ltda................................... 97,466% -
Panoil Comércio de Lubrificantes e Peças Ltda........................... - 99,960%
4. Contas a receber de clientes: Consolidado

2021 2020
Títulos a receber............................................................................... 4.300 6.367
Cheques ........................................................................................... 8 23
Cartões de crédito ............................................................................ 2.528 4.934
Total ................................................................................................. 6.836 11.324

————— ————
Os saldos de contas a receber de clientes incluem valores vencidos ao final do exercício
para os quais a Companhia não constituiu uma provisão para perdas esperadas uma vez
que não houve mudança significativa na qualidade do crédito e os valores ainda são consi-
derados recuperáveis, através de negociação com os clientes. A composição por vencimen-
to dos saldos vencidos para os quais não foi constituída provisão para créditos de liquida-
ção duvidosa é conforme abaixo:

Consolidado
2021 2020

1 a 30 dias........................................................................................ 3.215 666
31 a 60 dias...................................................................................... 1.017 530
61 a 90 dias...................................................................................... 670 4.055
91 a 180 dias.................................................................................... 955 5.154
Mais de 180 dias .............................................................................. - -
Valores vencidos .............................................................................. 979 919
Valores a vencer............................................................................... 5.857 10.405
Total ................................................................................................. 6.836 11.324

————— ————
5. Contas a receber – Volkswagen: Consolidado

2021 2020
Aplic. em sociedade de participações – Fundo Apolo (a)................. 5.464 5.464
(-) Obrigações sociedade em conta participações (b)...................... (4.635) (5.411)
Subtotal Operações Fundo Apolo..................................................... 829 53
Fundo para Preservação de Capital................................................. 70 35
Conta Corrente................................................................................. 1.214 1.344
Garantias, comissões e revisões a receber ..................................... 560 434
Bônus a receber ............................................................................... - 20

2.673 1.886
————— ————

a) Refere-se a um fundo de capital formado para assegurar o capital necessário para o pa-
gamento de parte das encomendas de veículos pelos concessionários à Volkswagen. O fun-
do é formado por (i) depósitos da Sociedade do valor equivalente a 0,5% de cada veículo
adquirido, limitado a meta de capitalização determinada para a Sociedade e (ii) demais re-
ceitas, como rendimentos financeiros, multas, aportes iniciais e outros. Ameta de capitaliza-
ção é o valor determinado pela Volkswagen como o ideal para as operações da Sociedade.
b) Refere se a parcela referente a veículos já adquiridos pela Sociedade e que será liquida-
da com os recursos disponíveis no Fundo Apolo.
6. Estoques:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Imóveis (a)............................................................... 6.526 6.526 6.526 6.526
Veículos novos ........................................................ - - 5.971 3.797
Veículos usados ...................................................... - - 4.277 814
Peças e acessórios ................................................. - - 6.028 4.334
Total ........................................................................ 6.526 6.526 22.802 15.472

———— ————— ———— ————
a) O saldo de R$ 6.526 em 2021 e 2020 refere-se a terrenos para comercialização, o qual
está contabilizado a valor de custo. Afirmamos que o valor de mercado é superior ao va-
lor de custo.
7. Impostos e contribuições a recuperar:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

INSS a recuperar (a) ............................................... - - 198 154
IRPJ e CSLL (b) ...................................................... 6 6 1.976 1.856
ICMS sobre imobilizado........................................... - - 98 370
PIS e Cofins............................................................. 1 1 1 1
ISSQN a recuperar .................................................. - - - -
Refis a Recuperar (c) .............................................. - - 269 269

7 7 2.542 2.650
———— ————— ———— ————

(a) Créditos decorrentes da recuperação de INSS em virtude da não incidência de contri-
buição previdenciária patronal sobre os valores pagos pela empresa aos funcionários a tí-
tulo de 15 (quinze) dias de afastamento por doença e 1/3 (um terço) de férias e aviso pré-
vio indenizado nos exercícios de janeiro de 2005 a dezembro de 2017. Foi aproveitado, no
exercício de 2021 o montante de R$ 193.404 mil na controlada Panambra.
(b) Refere-se ao Imposto de Renda e Contribuição Social apurados em períodos intermedi-
ários em bases de suspensão ou redução apurados mensalmente em exercícios anteriores,
sendo que no encerramento do exercício foi apurado prejuízo fiscal. Esse procedimento ge-
rou créditos ainda não compensados.
(c) Refere-se ao REFIS Fazendário que a controlada Panambra Sul aderiu no ano de 2014,
efetuou os pagamentos mensalmente, mas não foi consolidado. Pagou-se, então, o valor
integral da dívida em dezembro de 2018, ficando a empresa com valor a recuperar por pa-
gar a dívida em duplicidade.
8. Propriedades para investimento: O saldo de R$ 8 em 2021 e 2020, refere-se ao terre-
no localizado em Caxias do Sul – RS, o qual a administração afirma que o valor justo supe-
ra o valor de custo, estimado em R$ 90.000,00.
9. Investimentos: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Investimentos em controladas (a) ........................... 21.564 19.093 - -
Outros investimentos............................................... - - 161 157

21.564 19.093 161 157
———— ————— ———— ————

(a) O saldo de R$ 21.564 em 2021 (R$ 19.093 em 2020) refere-se ao investimento na
empresa Panambra Sul Comércio de Veículos Ltda, conforme demonstrado a seguir:

Consolidado
2021 2020

Dados dos investimentos
Capital social .................................................................................... 20.000 20.000
Participação no capital social ........................................................... 97,47% 97,47%
Quotas possuídas .......................................................................... 19.493 19.493
Mútuo................................................................................................ (9.021) (7.828)
Passivo/Ativo circulante e não circulante ......................................... 73.785 70.263
Patrimônio líquido............................................................................. 22.125 19.822
Lucro (prejuízo) líquido do exercício ................................................ 2.536 (534)
Movimentação dos investimentos
Saldo Inicial..................................................................................... 19.093 19.613
Equivalência patrimonial................................................................... 2.472 (520)
Saldo final ....................................................................................... 21.564 19.093

————— ————
b) Os outros investimentos estão avaliados ao valor de custo e geraram receita de dividen-
dos de R$161 em 2021 (R$157 em 2020), conforme demonstrado na nota explicativa nº 22.
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SMART PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.
Porto Alegre - RS
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da SMART Partici-
pações e Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Companhia”), identificadas como contro-
ladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de
dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimô-
nio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima refe-
ridas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e financeira, individual e consolidada, da SMART Participações e Empreendimentos
Imobiliários S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho individual e consolidado
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com
as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accoun-
ting Standards Board (IASB).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e
suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com es-
sas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião.
Ênfases
1. Realização dos impostos diferidos
Em 31 de dezembro de 2021, a controlada Panambra Sul Comércio de Veículos Ltda., pos-
sui créditos tributários diferidos decorrentes de prejuízos fiscais de imposto de renda, bases
negativas de contribuição social e diferenças temporariamente não dedutíveis mencionados
na nota explicativa nº 19, no montante de R$ 4.393 mil (R$ 4.765 mil em 2020). A realização
dos referidos créditos está consubstanciada na projeção de geração de caixa e de lucros
tributáveis futuros, preparadas pelos administradores. A empresa apresentou lucro tributá-
vel no exercício findo em 31 de dezembro de 2021, desta forma a realização destes ativos
depende da manutenção e geração de lucros tributáveis futuros nos próximos exercícios.
Contudo, neste momento não podemos afirmar que os saldos destes ativos registrados nas
demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2021, virão a ser realizados pelos totais
apresentados, pois dependem do monitoramento das projeções mencionadas. Nossa opi-
nião não contém ressalva relacionada a esse assunto.
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10. Imobilizado:
a) Composição do saldo

2021 2020
Tx. anual Deprec. Valor Deprec. Valor
Deprec. Custo Acumul. Líquido Custo Acumul. Líquido

Terrenos............................. 14.419 - 14.419 14.419 - 14.419
Máquinas e equipamentos 10% 3.302 (2.865) 437 3.305 (2.764) 540
Móveis e utensílios ............ 10% 2.667 (2.322) 345 2.662 (2.238) 423
Veículos............................. 20% 1.622 (509) 1.113 1.374 (454) 920
Equipamentos de
processamento de dados . 20% 1.014 (855) 159 965 (810) 155
Benfeitorias em prédios
de terceiros....................... 5% 11.664 (6.824) 4.840 10.980 (6.091) 4.889
Obras em andamento
e outros............................. 3.834 (617) 3.215 3.775 (558) 3.215

38.522 (13.992) 24.530 37.480 (12.915) 24.562——— ———— ———————— ———— ————
b) Movimentação do custo histórico no exercício de 2021

Saldos Saldos
Descrição Iniciais Adições Baixas Finais
Terrenos................................................................ 14.419 - - 14.419
Máquinas e equipamentos ................................... 3.305 23 (26) 3.302
Móveis e utensílios ............................................... 2.662 11 (6) 2.667
Veículos................................................................ 1.374 830 (582) 1.662
Equipamentos de proc. de dados......................... 965 49 - 1.014
Benfeitorias em prédios de 3os.............................. 10.980 684 - 11.664
Outros................................................................... 3.775 59 - 3.834

37.480 1.656 (614) 38.522———— ———— ———— ————
c) Movimentação da depreciação acumulada no exercício de 2021

Saldos Saldos
Descrição Iniciais Adições Baixas Finais
Máquinas e equipamentos ................................... (2.764) (170) 69 (2.865)
Móveis e utensílios............................................... (2.238) (91) 7 (2.322)
Veículos................................................................ (454) (268) 213 (509)
Equipamentos de proc. de dado........................... (810) (46) 1 (855)
Benfeitorias em prédios de 3os.............................. (6.091) (733) - (6.824)
Outros................................................................... (558) (59) - (617)

(12.915) (1.367) 290 (13.992)———— ———— ———— ————
11. Intangível:
(a) Composição

2021 2020
Tx. anual Amortiz. Valor Amortiz. Valor
Amortiz. Custo Acumul. Líquido Custo Acumul. Líquido

Software ............................ 20% 739 (681) 58 704 (666) 38
739 (681) 58 704 (666) 38——— ———— ———— ———— ———— ————

(b) Movimentação do custo histórico e do atribuído no exercício de 2021
Saldos Saldos

Descrição Iniciais Adições Baixas Finais
Software ............................................................... 704 35 - 739———— ———— ———— ————
(c) Movimentação da amortização acumulada no exercício de 2021

Saldos Saldos
Descrição Iniciais Adições Baixas Finais
Software ............................................................... (666) (16) - (681)———— ———— ———— ————
(i) O valor recuperável de uma UGC é determinado com base em cálculos do valor em uso.
Esses cálculos usam projeções de fluxo de caixa, antes do cálculo do imposto de renda e
da contribuição social, baseadas em orçamentos financeiros aprovados pela administração.
12. Fornecedores:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Fornecedores Volkswagen ...................................... - - 11.088 11.404
(-) Obrigações sociedade em conta
de participações ..................................................... - - (4.635) (5.411)
Sub-total operações Volkswagen ........................ - - 6.453 5.993
Outros fornecedores................................................ 11 36 316 461
Total ........................................................................ 11 36 6.769 6.454———— ————— ———— ————
13. Empréstimos e Financiamentos:

Encargos
Modalidade Médios 2021 2020
Financiamento máquinas .................................................. 8,52% 885 271
Capital de giro ................................................................... 9,70% 8.371 5.560
Banco Volkswagen ............................................................ 12,30% 5.552 8.583
Conta Garantida ................................................................ 2.600 436
Total moeda nacional ...................................................... 17.408 14.850———— ————
Total circulante................................................................... 11.902 8.696
Total não circulante............................................................ 5.506 6.154

17.408 14.850———— ————
Os empréstimos tomados pela Controlada estão garantidos por meio de aval, hipoteca, alie-
nação e cobrança. Os empréstimos e financiamentos não possuem cláusulas restritivas que
ocasionam antecipação de dívida.
14. Obrigações Tributárias:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020
Não Não Não Não

Descrição Circul. Circul. Circul. Circul. Circul. Circul. Circul. Circul.
Parcelados.................. 152 1.073 - 1.374 475 2.149 455 1.886
PRT E PERT............... - - - - 360 4.368 629 4.843
Pis e COFINS............. - - 3 - 99 - 129 -
IRRF Fonte................. - - - - 169 - 130 -
Outros......................... - - - - 1.363 - 1.131 -
Totais ......................... 152 1.073 3 1.374 2.466 6.518 2.474 6.730———— ———— ———— ———— ———— ———— ———— ————
(a) Ao fim do exercício de 2020, os impostos parcelados até então foram constituídos atra-
vés de um pedido de parcelamento ordinário (60 vezes) à Receita Federal do Brasil em de-
zembro de 2017, compreendendo tributos em atraso de PIS, COFINS e INSS. Em 2021
ocorreu o pedido de um novo parcelamento, correspondente ao PIS e a COFINS sobre as
bonificações pagas pela fábrica à concessionária.
(b) A administração da empresa controlada Panambra Sul provisionou valor de juros pagos
em duplicidade no REFIS Fazendário, mencionado na nota 7 item “c”.
(c) PRT e PERT - A empresa em 31 de maio de 2017 aderiu ao parcelamento dos tributos
e contribuições vencidas até 30 de novembro de 2016, nos termos da MP n° 766/2017 jun-
to a Receita Federal do Brasil - RFB.
O saldo devedor Previdenciário era de R$ 6.142 e Fazendário R$ 3.953, parcelado 24% do
total da dívida em 24 parcelas vezes mensais e consecutivas (Previdenciário R$ 61 e o Fa-
zendário R$ 39) corrigidas mensalmente pela taxa referencial do Sistema Especial de Li-
quidação e de Custódia – SELIC, considerando a utilização dos prejuízos fiscais e base ne-
gativa de CSLL.
Em 29 de setembro de 2017 efetuou a migração para o Parcelamento nos termos da Lei
13.496/2017 – Programa Especial de Regularização Tributária – PERT, para readequar o
seu do passivo tributário, o referido parcelamento, abrange os débitos de natureza tributá-

ria vencidos até 30 de abril de 2017, inclusive aqueles objetos de parcelamentos anteriores
rescindidos ou ativos, em discussão administrativa ou judicial, permitindo quitar débitos com
prejuízo fiscal e base negativa acumulados até dezembro de 2015.
15. Provisão para contingências: A Companhia e suas controladas direta e indireta são
parte envolvida (polo passivo) em ações trabalhistas, cíveis e tributárias, as quais estão
sendo discutidas nas esferas, administrativa e judicial.
Em 31 de dezembro de 2021, os valores provisionados estão suportados na opinião dos
seus assessores jurídicos, sendo que a provisão para contingências constituída é conside-
rada suficiente para as ações e valores cujas perdas foram classificadas como prováveis.

Consolidado
2021 2020

Provável Possível Provável Possível
Trabalhistas ................................................. 587 386 779 441
Cíveis........................................................... 3.107 3.060 3.021 3.086

3.694 3.446 3.800 3.527————— ———— ————— ————
ACompanhia e suas controladas possuem processos administrativos em andamento, para
os quais, baseada na opinião de seus assessores jurídicos e em conformidade com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, não foram registradas provisões para riscos em fun-
ção dos mesmos terem sido classificados com possibilidade de perda possível ou remota.
(a) A movimentação da provisão para riscos fiscais e trabalhistas é assim represen-
tada:

Consolidado
2021 2020

Saldo inicial ...................................................................................... 3.800 4.061
Adições no ano................................................................................. 2.786 3.363
Baixas no ano................................................................................... (2.892) (3.624)
Saldo final ....................................................................................... 3.694 3.800————— ————
(b) Depósitos judiciais:
O saldo de R$ 3.866 em 2021 (R$ 1.111 em 2020) em depósitos judiciais é para fazer fren-
te à parte dos processos judiciais de natureza trabalhista e cível que estão em andamento.
O aumento expressivo deve-se aos depósitos efetuados em favor do processo nº
616262870-15 em nome de Porto Novo, que somam R$ 2.565, na controlada Panambra
Sul.
(c) Ações Ativas de créditos tributários:
AAdministração possui ação judicial ativa que discute a exclusão do ICMS da base de cál-
culo das contribuições para o PIS e da COFINS sobre o faturamento, bem como ação que
discute créditos presumidos de ICMS.
Considerando o atual estágio das ações judiciais, suportado pelo parecer dos assessores
jurídicos externos, foi classificada como uma contingência ativa provável, com prognósti-
co de “praticamente certa”, as quais permitiram benefícios econômicos futuros com poten-
cial geração de caixa.
16. Partes relacionadas: As seguintes transações foram conduzidas com partes relacio-
nadas:

Controladora
Panambra Seldona Inc. Minoritários Total

Passivo 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020
- Mútuo a pagar .......... 9.020 7.828 10.270 10.555 2.568 2.563 21.858 20.946

Consolidado
Peter Bottcher Seldona Inc. Minoritários Total

Passivo 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020
- Mútuo a pagar .......... 5.089 5.134 10.270 10.555 2.568 2.563 17.925 18.252
As transações comerciais praticadas com partes relacionadas seguem políticas de preços
e prazos específicos estabelecidos entre as partes, que poderiam ser diferentes se pratica-
das entre partes não relacionadas.
17. Imposto de renda e contribuição social corrente: A Companhia reconhece impos-
to de renda e contribuição social corrente com base no regime de tributação do lucro pre-
sumido.
(a) Ativo
O imposto de renda e contribuição social diferidos em 31 de dezembro refere-se a controla-
da direta Panambra Sul e controlada indireta Panoil:
O imposto de renda e a contribuição social diferido são registrados para refletir os efeitos
tributários futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos e pas-
sivos e seu respectivo valor contábil.
As controladas, fundamentada na expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, irão
se creditar dos impostos diferidos ativos em um período de 6 anos.
Em 2021 a controlada Panambra obteve lucro fiscal e, portanto, compensou parte do seu
prejuízo e consequentemente, dos valores de imposto de renda e contribuição social diferi-
dos, apropriados no ativo em exercícios anteriores.

Consolidado
Exclusões/

2021 Adições Compensação 2020
Prejuízo fiscal e base negativa de CSLL..... 13.131 - - 14.119
Provisão para contingências ....................... 3.694 (106) - 3.800
Outras provisões temporárias
Compensação prejuízo fiscal de
per. anteriores ............................................ - - (948) -
Base de cálculo ......................................... 16.825 (106) (948) 17.919
IRPJ alíquota 25%....................................... 4.205 (26) (237) 4.480
CSLL alíquota 9%........................................ 1.514 (10) (85) 1.613
Total ............................................................ 5.720 (36) (322) 6.093
Parcela não registrada .............................. (1.083) - - (1.083)
Saldo contábil ............................................ 4.638 - (322) 5.010
18. Patrimônio líquido:
a) Capital social
O capital social subscrito e integralizado é de R$ 7.579 em 2021, representado por
6.896.094 ações sem valor nominal, assim distribuído entre os sócios:
Quadro de Acionistas Qtd R$ 1 %
Seldona Investment Inc. ........................................ 5.516.556 6.062.849 79,99%
Luiz Roberto de Andrade Novaes.......................... 400 440 0,01%
Marion Lygia Cymes.............................................. 689.569 757.856 10,00%
Vera Lucia Moll Novaes......................................... 689.569 757.856 10,00%
b) Dividendos
Aos acionistas é assegurada, anualmente, a distribuição de dividendos mínimos obrigató-
rios correspondentes a 25% do lucro líquido ajustado nos termos da legislação societária.
c) Ajuste de avaliação patrimonial
O saldo de R$ 10.845 (R$ 10.845 também em 2020) refere-se ao registro de avaliação patri-
monial, sendo que no exercício de 2018 foi reconhecido um complemento de avaliação rea-
lizado no terreno do imobilizado na empresa controlada Panambra Sul Comércio de Veícu-
los Ltda, no montante líquido de R$ 6.189, líquidos dos efeitos tributários.
19. Receita operacional, líquida:

Consolidado
2021 2020

Receita bruta de vendas de mercadoria........................................... 236.818 216.166
Receita bruta de vendas de serviços ............................................... 4.779 6.054
Menos:
Impostos sobre vendas .................................................................... (3.378) (3.029)
Devoluções de vendas ..................................................................... (740) -
Descontos concedidos ..................................................................... (2.681) (4.022)
Total Receita Líquida...................................................................... 234.798 215.169————— ————

20. Outras receitas operacionais, líquidas:
Consolidado

2021 2020
Programa Incentivo de Vendas Volkswagen (a)............................... 2.873 2.932
Recuperações fiscais ....................................................................... 194 1
Alienação de Investimentos (b) ........................................................ - (700)
Alienação Ativo Permanente ............................................................ 443 514
Aluguéis............................................................................................ - -
Outros............................................................................................... 602 3.934
Total ................................................................................................. 4.112 6.981————— ————
(a) Refere-se a bonificações recebidas da Volkswagen do Brasil como incentivo de ven-
das no varejo calculado pelo atingimento das metas de vendas e satisfação no atendimen-
to ao cliente.
21. Custos e despesas por natureza: Conforme requerido pela legislação societária, a
Companhia é requerida a apresentar a demonstração do resultado por função.
Desta forma, a composição das despesas operacionais por natureza é conforme segue:

Consolidado
2021 2020

Custo dos veículos, peças e acessórios .......................................... 207.802 191.392
Pessoal............................................................................................. 13.732 14.604
Ocupação ......................................................................................... 1.785 1.969
Perdas de crédito ............................................................................. 82 88
Publicidade e propaganda................................................................ 731 712
Serviços de terceiros........................................................................ 4.109 4.213
Legalização de veículos ................................................................... 137 157
Reparos e manutenção dos estoques de veículos usados.............. 464 637
Depreciação ..................................................................................... 1.273 1.365
Conservação de ativo....................................................................... 386 415
Fretes ............................................................................................... 283 588
Comunicação.................................................................................... 112 141
Água, luz e força............................................................................... 413 403
Tributárias......................................................................................... 1.061 979
Processamento de dados................................................................. 946 817
Outras despesas gerais.................................................................... 983 747
Total ................................................................................................. 234.299 219.227————— ————
Estas despesas foram classificadas da seguinte forma na demonstração de resultados
(apresentada por função):

Consolidado
2021 2020

Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados .................. 207.802 191.392
Despesas com vendas ..................................................................... 8.020 11.350
Despesas gerais e administrativas................................................... 18.477 16.485
Total ................................................................................................. 234.299 219.227————— ————
22. Receitas financeiras, líquidas:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receitas financeiras
Dividendos de empresas avaliadas pelo custo ....... - - 911 463
Juros ativos ............................................................. - - 68 65
Rendimentos de aplicação financeira...................... - - 30 1
Descontos obtidos................................................... - - 270 16
Variações monetárias ativas.................................... - - 102 -
Recuperação de despesas...................................... - - 52 8
Variações cambiais ativas ....................................... - - 402 4
Total ........................................................................ - - 1.835 556
Despesas financeiras
Juros passivos......................................................... (1) (2) (2.423) (2.121)
Despesas bancárias................................................ (623) (632) (746) (885)
Tarifas cartões de crédito ........................................ - - (236) (121)
Variação monetária passiva .................................... - - - -
Variação cambial passiva ........................................ - - (359) (1.904)
Descontos concedidos ......................................... - - (7) (6)
Total ........................................................................ (624) (634) (3.771) (5.037)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas .......... (624) (634) (1.935) (4.481)———— ————— ———— ————
23. Instrumentos financeiros: A Companhia e suas controladas mantêm operações com
instrumentos financeiros. A administração dos instrumentos financeiros que as companhias
mantêm é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos visando asse-
gurar liquidez, rentabilidade e segurança.
A política de controle consiste em acompanhamento permanente das condições contrata-
das versus as condições vigentes de mercado.
Os instrumentos financeiros ativos e passivos constantes no balanço patrimonial, como
aplicações financeiras, empréstimos e financiamentos e outras contas a receber e a pagar
estão registrados a valores contábeis, os quais se aproximam dos valores justos, confor-
me critérios mencionados nas correspondentes notas explicativas das práticas contábeis.
A Administração das Empresas não realizou nos exercícios operações com derivativos e
quaisquer outros ativos em caráter especulativo.
24. Gerenciamento de riscos: As operações da Sociedade e suas coligadas estão expos-
tas a riscos de mercado e de operação, como os de variação de taxa de juros, do câmbio,
o risco de crédito e o risco de sinistros.
Em face das possíveis perdas na realização de ativos, foi constituída provisão para créditos
de liquidação duvidosa. Os riscos são constantemente acompanhados pela Administração.
O gerenciamento dos riscos é feito pela Administração da Empresa no sentido de minimizá-
-los, mediante estratégias de posições financeiras e sistemas de controles internos.
25. Seguros: A Companhia mantém apólices de seguro contratado junto a algumas das
principais seguradoras do país que foram definidas por orientação de especialistas e levam
em consideração a natureza e o grau de risco envolvido.
Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, a Companhia possuía cobertura de seguros con-
tra incêndio e riscos diversos para os bens do ativo imobilizado e para estoques, confor-
me demonstrado abaixo.

Consolidado
2021 2020

Responsabilidade civil ...................................................................... 2.800 2.800
Veículos............................................................................................ 1.750 1.750
Riscos diversos – veículo e estoques .............................................. 14.040 14.040

Outros assuntos
Auditoria do exercício anterior
As demonstrações financeiras, individuais e consolidados, para o exercício findo em 31 de
dezembro de 2020, foram por nós auditadas com emissão de relatório dos auditores inde-
pendentes datado em 05 de maio de 2021, contendo ênfase “Realização dos impostos di-
feridos”, na controlada Panambra Sul Comércio de Veículos Ltda., decorrentes de prejuízos
fiscais de imposto de renda, bases negativas de contribuição social e diferenças tempora-
riamente não dedutíveis.
Assunto que continua sendo tratado como ênfase em nossa opinião para o exercício findo
em 31 de dezembro de 2021.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas
pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha ne-
nhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nos-
sa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre de-
tectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto,
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usu-
ários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo
da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos,
bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamen-

tar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais;

• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para plane-
jarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o ob-
jetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e
suas controladas;

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração;

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerte-
za relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significati-
va em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações fo-
rem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria
obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter
em continuidade operacional;

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais
e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada;

• Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opi-
nião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e,
consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos,
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significati-
vas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventu-
almente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 16 de maio de 2022.

Sérgio Laurimar Fioravanti
Contador – CRCRS nº 48.601

Baker Tilly Brasil RS Auditores Independentes S/S
CRCRS nº 006706/O

CVM 12.360
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31/12/2021 31/12/2020
FLUXOS DE CAIXA DAS
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro líquido do exercício ............................ 115.656 97.560
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do
período com o caixa aplicado nas
atividades operacionais:
Depreciação e amortização ......................... 5.072 5.521
Lucro na venda de bens do imobilizado ...... (589) -
Provisão para devedores duvidosos............ (453) (429)
Imposto de renda e contribuição social
diferidos....................................................... 3.533 3.264
Juros e variação monetária sobre
empréstimos e financiamentos ................... 21.593 17.948
Ajustes pela conversão dos saldos
patrimoniais................................................. 66.343 49.373
Provisão para valor de mercado dos
estoques...................................................... (355) 272
Despesa com imposto de renda e
contribuição social....................................... 57.976 64.350

268.776 237.859
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes ....................... 99.410 (467.066)
Estoques ...................................................... (222.338) (167.653)
Adiantamento a produtores.......................... (15.168) (32.042)
Impostos a recuperar ................................... (5.059) (5.170)
Despesas antecipadas e outros ativos........ (72.081) (854)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores............................................... 4.168 3.994
Produtores a pagar ...................................... 682 -
Outras obrigações e demais passivos......... 1.128 230

(209.258) (668.561)
Caixa pago durante o período
Pagamentos de juros sobre empréstimos
e financiamentos......................................... (23.574) (8.430)
Pagamentos de imposto de renda e
contribuição social....................................... (79.756) (25.062)
Caixa líquido oriundo das (aplicado nas)
atividades operacionais .............................. (43.812) (464.194)
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES
DE INVESTIMENTOS
Aquisição de imobilizado e intangível.......... (2.980) (2.288)
Recebimento venda bens do
ativo imobilizado.......................................... 612 -
Caixa líquido oriundo das (aplicado nas)
atividades de investimentos........................ (2.368) (2.288)
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES
DE FINANCIAMENTO
Captação de financiamentos - terceiros ...... 1.010.605 733.938
Pagamento de financiamentos .................... (862.968) (287.656)
Pagamento de dividendos ........................... (97.560) (54.811)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas
atividades de financiamento ....................... 50.077 391.471
Efeito das variações cambiais no caixa
e equivalentes de caixa .............................. 254 1.037
AUMENTO (REDUÇÃO) LÍQUIDO DO
SALDO DE CAIXA E EQUIVALENTES
DE CAIXA.................................................... 4.151 (73.974)
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA NO
INÍCIO DO EXERCÍCIO.............................. 33.100 107.074
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA NO
FINAL DO EXERCÍCIO............................... 37.251 33.100

CHINA BRASIL TABACOS EXPORTADORA S.A.
CNPJ 14.432.810/0001-21 - Nire: 43300054331

BALANÇOS PATRIMONIAIS LEVANTADOS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDOATIVO

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARAOS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Em milhares de reais, com exceção do lucro por ação)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
PARAOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Em milhares de reais)

Nota
explicativa 31/12/2021 31/12/2020

CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa......... 4 37.251 33.100
Contas a receber de Clientes .......... 5 506.963 579.904
Estoques.......................................... 8 537.645 307.365
Adiantamento a fornecedores.......... 7 77.207 -
Adiantamento a produtores ............. 6 62.955 50.739
Impostos a recuperar....................... 9 7.448 5.798
Despesas antecipadas e outros
créditos ........................................... 2.426 2.157

Total do ativo circulante..................... 1.231.895 979.063

NÃO CIRCULANTE
Realizável a longo prazo:
Adiantamento a produtores ............. 6 761 308
Impostos a recuperar....................... 9 10.338 6.929
Outros créditos ................................ 43 653
Direito de uso de ativos por
arrendamento ................................. 12 2.219 4.145
Imobilizado....................................... 10 11.400 8.943
Intangível ......................................... 11 257 5.526
Total do ativo não circulante.............. 25.018 26.504

TOTAL DO ATIVO.............................. 1.256.913 1.005.567

Nota
explicativa 31/12/2021 31/12/2020

CIRCULANTE
Fornecedores................................... 4.047 4.148
Fornecedores por arrendamento..... 12 2.121 2.228
Produtores a pagar .......................... 6 682 -
Empréstimos e financiamentos........ 15 924.120 691.559
Salários, provisões e contribuições
sociais............................................. 3.568 2.501
Impostos a recolher ......................... 20.228 41.930
Provisão para garantias................... 16 347 525
Dividendos a pagar.......................... 17 57.828 48.780
Partes relacionadas......................... 13 6.845 4.076
Outras obrigações ........................... 627 645
Total do passivo circulante ................ 1.020.413 796.392
NÃO CIRCULANTE
Fornecedores................................... - 682
Fornecedores por arrendamento..... 12 194 -
Imposto de renda e contribuição
social diferidos................................ 14 5.642 2.109

Total do passivo não circulante ......... 5.836 2.791
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social ................................... 17 39.702 39.702
Ajustes acumulados de conversão.. 17 125.194 109.962
Reserva legal................................... 7.940 7.940
Reserva de lucros retidos................ 57.828 48.780
Resultado do exercício .................... -
Total do patrimônio líquido............... 230.664 206.384
TOTAL DO PASSIVO E
PATRIMÔNIO LÍQUIDO.................... 1.256.913 1.005.567

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas da administração são parte integrante das
demonstrações financeiras.

As notas explicativas da administração são parte integrante das
demonstrações financeiras.

As notas explicativas da administração são parte integrante das
demonstrações financeiras.

Nota 01/01/2021à 01/01/2020à
explicativa 31/12/2021 31/12/2020

RECEITA OPERACIONAL
LÍQUIDA ...................................... 20 963.312 727.772
CUSTO DOS PRODUTOS
VENDIDOS.................................. 22 (723.527) (535.687)
LUCRO BRUTO ........................... 239.785 192.085
RECEITAS (DESPESAS)
OPERACIONAIS
Vendas........................................ 22 (19.160) (13.824)
Gerais e administrativas ............. 22 (13.106) (11.814)
Outras receitas operacionais,
líquidas ...................................... 2.956 4.075

LUCRO OPERACIONALANTES
DO RESULTADO FINANCEIRO... 210.475 170.522
RESULTADO FINANCEIRO......... (33.310) (5.348)
Receitas financeiras ................... 21 777 337
Despesas financeiras ................. 21 (23.924) (19.084)
Ganho (perda) de conversão...... 21 (10.163) 13.399
LUCRO ANTES DO IMPOSTO
DE RENDA
E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL... 177.165 165.174
IMPOSTO DE RENDA E
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Correntes.................................... 14 (57.976) (64.350)
Diferidos ..................................... 14 (3.533) (3.264)
LUCRO LÍQUIDO DO
EXERCÍCIO................................. 115.656 97.560
LUCRO POR AÇÃO - em R$ 1,00 2,91 2,46

01/01/2021 à 01/01/2020 à
31/12/2021 31/12/2020

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 115.656 97.560
Ajustes Acumulados de Conversão 15.232 38.148
OUTROS RESULTADOS
ABRANGENTES.......................... 15.232 38.148
RESULTADO ABRANGENTE
DO EXERCÍCIO .......................... 130.888 135.708

Reservas de lucros Ajustes
Nota Capital Reserva Reserva de acumulados Lucros

explicativa social Legal lucros retidos de conversão acumulados Total
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 17 39.702 7.940 27.405 71.814 - 146.861
Lucro liquido do exercício - - - - 97.560 97.560
Ajustes de conversão - - - 38.148 - 38.148
Resultado abrangente do exercício - - - 38.148 97.560 135.708
Destinação do resultado do exercício
Transferência para reserva de lucros - - 48.780 - (48.780) -
Dividendos a distribuir - - (27.405) - (48.780) (76.185)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 17 39.702 7.940 48.780 109.962 - 206.384
Lucro liquido do exercício - - - - 115.656 115.656
Ajustes de conversão - - - 15.232 - 15.232
Resultado abrangente do exercício - - - 15.232 115.656 130.888
Destinação do resultado do exercício -
Transferência para reserva de lucros - - 57.828 - (57.828) -
Dividendos a distribuir - - (48.780) - (57.828) (106.608)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 17 39.702 7.940 57.828 125.194 - 230.664

1. INFORMAÇÕES GERAIS - A China Brasil Tabacos Exportadora
S.A. (“Companhia”), com sede na Rua Silveira Martins, 1.733 em
Venâncio Aires – Rio Grande do Sul, tem por objeto a aquisição,
beneficiamento, comercialização, importação e exportação de tabaco
em folha, além da comercialização de material agrícola, inerentes a
atividade de produção de tabaco. Tendo como principal objeto social
a aquisição e beneficiamento de tabaco, a Companhia está sujeita a
sazonalidade aplicável ao ramo de atividade. A produção agrícola do
tabaco é realizada por produtores integrados e ocorre no período de
maio a dezembro, podendo haver pequenas variações de acordo com
as características climáticas de cada região produtora. O recebimento
do tabaco pela Companhia se dá aproximadamente entre os meses
de janeiro a julho sendo que o processamento normalmente se
estende até agosto. A Companhia foi formada em 8 de setembro de
2011 e que tem como acionistas a China Tabaco Internacional do
Brasil (51%) e a Alliance One Brasil Exportadora de Tabacos Ltda.
(49%). COVID 19 - A Empresa está monitorando os possíveis riscos
inerentes ao Covid-19 que possam a vir afetar a suas operações. A
compra de tabaco cru, processamento da safra de tabaco 2020 e
2021 e fornecimento de insumos agrícolas para a próxima safra não
sofreram mudanças e ou impactos significativos devido Covid-19 e
transcorreram em condições normais. Até a presente data não houve
mudanças significativas no imobilizados, estoques, ativos financeiros
e demais posições patrimoniais. Na data da emissão destas
demonstrações financeiras a Empresa não vislumbra nenhum risco
à continuidade de seus negócios em virtude da pandemia, tampouco
alterações relevantes, estimativas e julgamentos contábeis. Empresa
continua seguindo todas as orientações de prevenção à Covid-19
divulgadas pelos órgãos de saúde competentes e autoridades locais
nas regiões de atuação da Empresa. Todas as medidas adotadas
para mitigar o risco de transmissão nos locais de trabalho, sendo
implementadas ações e reorganização de trabalho seguindo um
protocolo sanitário e de higienização estão mantidas pela Empresa.
Em função da volatilidade domercado global, diante das incertezas na
evolução da Covid-19 e de suas consequências na economiamundial,
a Empresa continuará acompanhando a evolução do cenário geral e
adotando medidas necessárias para minimizar os impactos.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS -
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação
societária brasileira, os Pronunciamentos, as Orientações e as
Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(“CPC”). O resumo das principais políticas contábeis adotadas pela
Companhia está detalhado na nota explicativa nº. 3. A Diretoria da
Companhia aprovou estas demonstrações financeiras em 28 de
março de 2022.
3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS - As principais políticas
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações
financeiras estão definidas a seguir. 3.1 Base de elaboração - As
demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo
histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros
mensurados pelos seus valores justos, conforme descrito nas
práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado
no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. 3.2
Moeda funcional e Moeda de apresentação - a) Moeda funcional
- O dólar norte-americano (Dólar) é a moeda funcional da
Companhia. Esta conclusão baseia-se na análise dos indicadores
descritos no Pronunciamento Técnico CPC 02, sendo os principais
indicadores que determinaram a moeda funcional da Companhia: •
Moeda que mais influencia os preços de bens e serviços; • Moeda
do país cujas forças competitivas e regulamentos mais influenciam
na determinação do preço de venda de seus produtos e serviços; •
Moeda na qual são obtidos, substancialmente, os recursos das
atividades financeiras; • Moeda na qual são normalmente
acumulados os valores recebidos de atividades operacionais. As
operações da Companhia são registradas na moeda funcional, as
transações realizadas em moeda diferente da moeda funcional são
convertidas para o dólar utilizando as taxas de câmbio vigente na
data das transações ou da avaliação na qual os itens são
mensurados. Os ganhos e perdas cambiais resultantes dessas
transações realizadas em moeda diferente da moeda funcional são
reconhecidos na demonstração do resultado. b) Moeda de
apresentação das demonstrações financeiras - As demonstrações
financeiras estão sendo apresentadas em Reais, conforme
determinado pelo CPC 02 – Efeitos das Mudanças nas Taxas de
Câmbio e Conversão das Demonstrações Contábeis, convertendo-
se os valores em moeda funcional (dólar Norte-Americano) para
Reais, utilizando a taxa de câmbio de fechamento da data das
demonstrações financeiras de cada exercício apresentado para os
ativos e passivos e a taxa diária da ocorrência da transação para as
contas de resultado, sendo o patrimônio líquido mantido a valor
histórico de formação. Os ganhos e perdas decorrentes dessa
conversão são registrados na conta de ajuste acumulado de
conversão na demonstração de resultados abrangentes. Para os
itens não monetários, representados substancialmente pelas contas
de estoque, adiantamento a produtores, imobilizado e intangível, os
ajustes para fins de adequação dos saldos de apresentação com
base no valor histórico de formação, utilizando a taxa de câmbio de
fechamento do exercício, são reconhecidos diretamente no
patrimônio líquido. 3.3 Estimativas contábeis - Na aplicação das
políticas contábeis, a Administração deve fazer julgamentos e
elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e
passivos para os quais não são facilmente obtidos de outras fontes.
As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na
experiência histórica da Companhia e em outros fatores
considerados relevantes. Ativos e passivos significativos, sujeitos a
essas estimativas e premissas, incluem o valor residual do ativo
imobilizado, provisões para devedores duvidosos, realização de
impostos diferidos e provisão para garantias e provisão para
contingências. As estimativas e premissas subjacentes são
revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas
às estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as continua

estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas este período, ou
também em períodos posteriores se a revisão afetar os períodos
futuros. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas
poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido a
imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. 3.4 Caixa
e equivalente de caixa - Caixa e equivalentes de caixa incluem
caixa, depósitos bancários e aplicações financeiras, de liquidez
imediata e risco insignificante de mudança de valor. As aplicações
financeiras estão registradas pelo valor de custo amortizado
utilizando o método de juros efetivos, deduzidos de qualquer perda
por redução do valor recuperável. 3.5 Estoques - Os estoques são
avaliados pelo custo médio de aquisição ou produção, reduzidos por
provisões para obsolescência e ajuste a valor de mercado, quando
aplicável. O custo de produção é apurado com base no método de
absorção total de custos de produção. Os estoques de tabaco
beneficiado incluem custos de matéria-prima, assim como custos
diretos e indiretos relacionados à produção agrícola e ao
processamento do produto. 3.6 Adiantamentos - Produtores - A
Companhia concede adiantamentos a produtores em dinheiro ou
insumos agrícolas, os quais possuem natureza de curto prazo e são
liquidados mediante a entrega do tabaco. Adicionalmente, concede
adiantamentos de longo prazo aos produtores para financiamento
de sua infraestrutura de produção. A recuperação destes
adiantamentos pode ser renegociada para safras futuras, em
decorrência de situações específicas e/ou inadimplência dos
produtores na liquidação de suas dívidas de curto prazo. Provisões
para perdas são reconhecidas quando a Companhia tem evidências
de que o saldo de adiantamentos não será recebido, baseado no
histórico de perdas destes produtores, capacidade produtiva dos
produtores e nas projeções de perdas da safra atual. O valor
apurado como provisões para perdas referentes a adiantamentos
para a safra corrente é capitalizado ao custo do estoque, e os
demais são registrados diretamente no resultado do exercício.
Fornecedores - São os valores concedidos junto a fornecedores de
forma a garantir o fornecimento de materiais ou serviços, cuja
compensação deve ser realizada mediante o efetivo fornecimento
de materiais ou prestações de serviços. 3.7 Arrendamentos - Na
data de início do contrato, a Companhia avalia se esse contrato é ou
contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito
de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo
em troca de contraprestação. A Companhia reconhece os passivos
de arrendamentos para efetuar pagamentos de arrendamentos e
ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos
subjacentes, na data de início dos arrendamentos, exceto para
arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo
valor. Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo,
deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por
redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova
mensuração dos passivos de arrendamentos. O custo dos ativos de
direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamentos
reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de
arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais
incentivos de arrendamentos recebidos e ainda uma estimativa dos
custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e
remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está
localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida
pelos termos e condições do arrendamentos. Na data de início do
arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de
arrendamentos mensurados pelo valor presente dos pagamentos
dos arrendamentos a serem realizados durante o prazo dos
arrendamentos. Os pagamentos dos arrendamentos incluem
pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos)
menos quaisquer incentivos de arrendamentos a receber,
pagamentos variáveis de arrendamentos que dependem de um
índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de
valor residual. Ao calcular o valor presente dos pagamentos dos
arrendamentos, a Companhia utiliza a sua taxa de empréstimo
incremental na data de início porque a taxa de juro implícita nos
arrendamentos não é facilmente determinável. Após a data de início,
o valor do passivo de arrendamentos é aumentado para refletir o
acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de
arrendamentos efetuados. Os ativos de direito de uso são
depreciados linearmente, pelo prazo dos arrendamentos e a vida útil
estimada dos ativos. Esses valores foram contabilizados no ativo
não circulante, na conta de ativos de direitos de uso e de passivos
de arrendamento. 3.8 Imobilizado - Registrados ao custo de
aquisição, formação ou construção, deduzido de depreciação e
perda por redução ao valor recuperável acumuladas, se aplicável,
na moeda funcional (Dólar) na data de registro. A depreciação é
calculada pelo método linear às taxas mencionadas na nota
explicativa nº. 10 que levam em consideração o tempo de vida útil
estimado dos bens.Avida útil estimada e osmétodos de depreciação
são revisados na data de cada balanço patrimonial e o efeito de
quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado
prospectivamente. Um item do imobilizado é baixado por alienação
ou quando não há benefícios econômicos futuros esperados
resultantes do uso contínuo do ativo. Os ganhos ou perdas na venda
ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença
entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do respectivo
ativo, ajustado pelos efeitos de conversão acumulados transferidos
da conta de resultados abrangentes e são reconhecidos no
resultado. 3.9 Intangível - O ativo intangível refere-se,
principalmente, ao valor da carteira de contratos com produtores de
tabaco adquirida de parte relacionada, conforme apresentado na
nota explicativa n° 11. Este saldo está sujeito a amortização,
reconhecido de forma linear, em um período de 10 safras de tabaco.
Também é parte do intangível o custo de aquisição de softwares,
deduzido das amortizações correspondentes. Estas amortizações
ocorrem num período de vida útil estimada de 5 anos. Os custos
associados à manutenção de softwares são reconhecidos como
despesas no momento em que ocorrem. 3.10 Redução ao valor
recuperável de ativos - No fim de cada exercício, a Companhia

revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis para
determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram
alguma perda por redução ao valor recuperável (impairment). Se
houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado
com a finalidade de mensurar o montante dessa perda, se houver.
Quando não for possível estimar o montante recuperável de um
ativo individualmente, a Companhia calcula o montante recuperável
da unidade geradora de caixa à qual pertence o ativo. Uma unidade
geradora de caixa é o menor grupo identificável de ativos que gera
as entradas de caixa, que são em grande parte independentes das
entradas de caixa de outros ativos ou de grupos de ativos. O
montante recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os
custos na venda ou o valor em uso. Na avaliação do valor em uso,
os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao valor
presente pela taxa de desconto, antes dos impostos, que reflita uma
avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos
específicos do ativo para o qual a estimativa de fluxos de caixa
futuros não foi ajustada. Se o montante recuperável de um ativo
calculado for menor que seu valor contábil, o valor contábil do ativo
é reduzido ao seu valor recuperável. A perda por redução ao valor
recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. 3.11
Empréstimos e financiamentos - Os empréstimos são
reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos
incorridos na transação, e são, subsequentemente, demonstrados
pelo custo amortizado. Diferenças entre os valores captados
(líquido dos custos da transação) e os valores de liquidação são
reconhecidas na demonstração do resultado durante o período em
que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa
efetiva de juros. Os empréstimos são classificados como passivo
circulante, a menos que a Companhia tenha o direito incondicional
de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a
data do balanço. 3.12 Provisões - As provisões são reconhecidas
para obrigações presentes (legal ou presumida) resultante de
eventos passados, em que seja possível estimar os valores de
forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido
como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas
para liquidar a obrigação no final de cada período, considerando-se
os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão é
mensurada com base nos fluxos de caixa estimados para liquidar a
obrigação, seu valor contábil corresponde ao valor presente desses
fluxos de caixa (em que o efeito do valor temporal do dinheiro é
relevante). Quando alguns ou todos os benefícios econômicos
requeridos para a liquidação de uma provisão são esperados que
sejam recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e
somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser
mensurado de forma confiável. Garantias - A Companhia constitui
provisão para garantia concedida em operações de Financiamentos
de Crédito Rural, contratadas por produtores da sua carteira, nas
quais é garantidora junto às instituições financeiras. Esta provisão é
calculada com base na melhor estimativa da Administração em
relação aos desembolsos necessários para honrar as obrigações
junto a instituições financeiras em caso de inadimplência dos
produtores. 3.13 Benefícios a empregados - A Companhia tem
planos de pensões de contribuição definida para seus empregados.
Um plano de pensão de contribuição definida é um plano de pensão
segundo o qual a Companhia faz contribuições fixas a uma entidade
separada. ACompanhia não tem obrigações legais nem presumidas
de fazer contribuições se o fundo não tiver ativos suficientes para
pagar a todos os empregados os benefícios relacionados com o
serviço prestado pelo empregado no período corrente e anterior. Os
pagamentos a planos de aposentadoria de contribuição definida são
reconhecidos como despesa quando os serviços que concedem
direito a esses pagamentos são prestados. 3.14 Imposto de renda
e Contribuição social - Impostos correntes: - A provisão para
imposto de renda e contribuição social está baseada no lucro
tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado
na demonstração do resultado, porque é baseado na apuração do
resultado de acordo com a legislação fiscal brasileira que difere
significativamente das práticas contábeis adotadas na elaboração
das demonstrações financeiras. Adicionalmente, exclui receitas ou
despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de
excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente.
A provisão para imposto de renda e contribuição social é calculada
com base nas alíquotas vigentes no fim do exercício (15% acrescida
do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 20
mensais para Imposto de Renda e 9% sobre o lucro tributável para
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido). Impostos diferidos: - O
imposto de renda e contribuição social diferidos (“imposto diferido”)
é reconhecido sobre as diferenças temporárias no final de cada
período entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas
demonstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes
usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos
fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são
geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias
tributáveis e os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre
todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for
provável que a Companhia apresentará lucro tributável futuro em
montante suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis
possam ser utilizadas. A recuperação do saldo dos impostos
diferidos ativos é revisada no final de cada período e, quando não
for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis
para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo
do ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja
recuperado. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados
pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se espera que o
passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas
alíquotas previstas na legislação tributária vigente no final de cada
período, ou quando uma nova legislação tiver sido substancialmente
aprovada. A mensuração dos impostos diferidos ativos e passivos
reflete as consequências fiscais que resultariam da forma na qual se
espera, no final de cada período, recuperar ou liquidar o valor
contábil desses ativos e passivos. Imposto de renda e contribuição
social correntes e diferidos do período O imposto de renda e
contribuição social correntes e diferidos são reconhecidos como
despesa ou receita no resultado do período. 3.15 Instrumentos
financeiros - Classificação - A partir de 1º de janeiro de 2018, com
a adoção do CPC 48, os ativos financeiros são classificados sob as
seguintes categorias de mensuração: • Mensurados ao valor justo
(seja por meio de outros resultados abrangentes ou por meio do
resultado). • Mensurados ao custo amortizado. A classificação
depende do modelo de negócio da entidade para gestão dos ativos
financeiros e os termos contratuais dos fluxos de caixa. A
Companhia não possui ativos financeiros classificados como ao

valor justo por meio de outros resultados abrangentes. ACompanhia
classifica os seguintes ativos financeiros ao custo amortizado: •
Aplicações financeiras; • Contas a receber de clientes; •
Adiantamento a produtores; Para ativos financeiros demonstrados
acima, os ganhos e perdas serão registrados no resultado. A
Companhia reclassifica os investimentos em títulos de dívida
somente quando o modelo de negócios para gestão de tais ativos é
alterado. Reconhecimento e desreconhecimento - Compras e
vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de
negociação, data na qual a Companhia se compromete a comprar
ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos
quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou
tenham sido transferidos e a Companhia tenha transferido
substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade.
Mensuração - Custo amortizado – os ativos, que são mantidos para
coleta de fluxos de caixa contratuais quando tais fluxos de caixa
representam apenas pagamentos do principal e de juros, são
mensurados ao custo amortizado. As receitas com juros
provenientes desses ativos financeiros são registradas em receitas
financeiras usando o método da taxa efetiva de juros. Quaisquer
ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos
diretamente no resultado e apresentados em outros ganhos/
(perdas) juntamente com os ganhos e perdas cambiais. As perdas
por impairment são apresentadas em uma conta separada na
demonstração do resultado. Impairment - A partir de 1º de janeiro de
2018, a Companhia passou a avaliar, em base prospectiva, as
perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida
registrados ao custo amortizado. A metodologia de impairment
aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo no
risco de crédito. Para as contas a receber de clientes, a Companhia
aplica a abordagem simplificada conforme permitido pelo CPC 48 e,
por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a
partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. Passivos financeiros
mensurados ao custo amortizado - Os empréstimos tomados são
reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no recebimento dos
recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, passam a
ser mensurados pelo custo amortizado. O método de juros efetivos
é utilizado para calcular o custo amortizado de um instrumento de
dívida e alocar sua despesa de juros ao longo do período
correspondente. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta
exatamente os pagamentos de caixa futuros estimados (incluindo
todos os valores pagos ou recebidos que sejam parte integrante da
taxa de juros efetiva, os custos da transação e outros prêmios ou
deduções) durante a vida estimada do instrumento de dívida. 3.16
Reconhecimento da receita - A receita de vendas de produtos e de
juros é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a
receber, deduzida de quaisquer estimativas de devoluções,
descontos comerciais e/ou bonificações concedidos ao comprador
e outras deduções similares. Vendas de produtos - A receita de
vendas de produtos é reconhecida quando todas as seguintes
condições forem satisfeitas: • a Companhia transferiu ao comprador
os riscos e benefícios significativos relacionados à propriedade dos
produtos; • a Companhia não mantém envolvimento continuado na
gestão dos produtos vendidos em grau normalmente associado à
propriedade nem controle efetivo sobre tais produtos; • o valor da
receita pode ser mensurado com confiabilidade; • é provável que os
benefícios econômicos associados à transação fluirão para a
Companhia; e • os custos incorridos ou a serem incorridos
relacionados à transação podem ser mensurados com confiabilidade.
Venda de material agrícola - As receitas obtidas com a venda de
material agrícola aos produtores são registradas na conta de estoque
como redutor dos custos e despesas capitalizadas relacionadas a
essas vendas. Receita de juros - A receita de ativo financeiro de juros
é reconhecida quando for provável que os benefícios econômicos
futuros deverão fluir para a Companhia e o valor da receita possa ser
mensurado com confiabilidade. A receita de juros é reconhecida pelo
método linear com base no tempo e na taxa de juros efetiva sobre o
montante do principal em aberto, sendo a taxa de juros efetiva aquela
que desconta exatamente os recebimentos de caixa futuros
estimados durante a vida estimada do ativo financeiro em relação ao
valor contábil líquido inicial desse ativo.
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA - Os saldos de caixa e
equivalentes de caixa estão compostos como segue:

31/12/2021 31/12/2020
Recursos em banco e em caixa 393 393
Aplicações de liquidez imediata 36.858 32.707

37.251 33.100

As aplicações financeiras estão representadas por CDB DI com
possibilidade de liquidação imediata. A remuneração do CDB é de
93% e 98% do CDI (93% e 98% do CDI em 31 de dezembro de 2020).
5. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES - O saldo de contas a
receber está assim representado:

31/12/2021 31/12/2020
Cliente mercado interno 4.489 378
Cliente mercado externo 5.095 -
Partes relacionadas (Nota explicativa 12) 497.379 579.526

506.963 579.904

O saldo de contas a receber acima não possui histórico de perdas e,
portanto, não é calculada provisão para perdas sobre estes saldos.
Não há títulos vencidos na composição dos saldos de contas a
receber de clientes.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas
China Brasil Tabacos Exportadora S.A.
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras da China
Brasil Tabacos Exportadora S.A. (“Companhia”), que compreendem
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as
políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a
posição patrimonial e financeira da China Brasil Tabacos Exportadora
S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabili-
dades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Com-
panhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com
as demais responsabilidades éticas conforme essas normas.Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião.
Ênfase - Transações com partes relacionadas - Chamamos aten-
ção para a nota explicativa n. 12, que descreve que a Companhia

mantém saldos e realiza transações com partes relacionadas em
montantes significativos em relação à sua posição patrimonial e finan-
ceira e aos resultados de suas operações. Nossa opinião não está
ressalvada em relação a esse assunto.
Responsabilidades da administração e da governança pelas de-
monstrações financeiras - Aadministração da Companhia é respon-
sável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
pelos controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na ela-
boração das demonstrações financeiras, a administração é responsá-
vel pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operan-
do, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das
demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que
as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-

nais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto,
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profis-
sional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além
disso:
l Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações financeiras, independentemente se causada por fraude
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações
falsas intencionais.
l Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
l Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razo-
abilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas
pela administração.
l Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de

auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião,
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional.
l Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas de-
monstrações financeiras representam as correspondentes transações
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação
adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito,
entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de audito-
ria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive
as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmen-
te, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 28 de março de 2022

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.

CRC 2SP000160/O-5

Marcelo de Souza Prado Nicolau
Contador CRC 1SP255758/O-9

CHINA BRASIL TABACOS EXPORTADORA S.A.
CNPJ 14.432.810/0001-21 - Nire: 43300054331

continuação

6. ADIANTAMENTOA PRODUTORES - a) Adiantamento a produtores
31/12/2021 31/12/2020

Circulante
Adiantamentos a produtores de tabaco 76.011 62.956
Provisão para perdas (1.221) (1.030)
Ajuste acumulado de conversão (1.696) 1.328
Margem e Juros Capitalizados (10.139) (12.515)
Total circulante 62.955 50.739

Não circulante
Adiantamentos a produtores de tabaco 2.241 2.699
Provisão para perdas (1.696) (2.395)
Ajuste acumulado de conversão 3 (13)
Outros 213 17
Total não circulante 761 308

A provisão para perdas foi calculada sobre o saldo de adiantamentos
a produtores de tabaco que apresentam individualmente riscos de
recuperação e o valor provisionado representa a melhor estimativa para
ajustar o saldo de adiantamentos ao valor esperado de liquidação. A
Companhia não tem garantias reais para esses saldos.
b) Produtores a pagar - O saldo de produtores a pagar é formado pela
parcela devida aos produtores pela compra de tabaco, em excesso aos
adiantamentos efetuados, acrescido dos saldos líquidos de financiamento
de crédito rural retidas pela Companhia e que serão pagos aos bancos em
nome dos produtores. Em 31 de dezembro de 2021 o saldo é de R$ 682
(não há saldo em 31 de dezembro de 2020).

7. ADIANTAMENTOA FORNECEDORES
31/12/2021 31/12/2020

Fornecedores de material agrícola 77.022 -
Outros 184 -

77.207 -

10. IMOBILIZADO Taxas de 31/12/2021 31/12/2020
depreciação Custo Depreciação Líquido Líquido

Máquinas e equipamentos 10% 21.160 (13.449) 7.711 6.703
Móveis e utensílios 10% 1.752 (1.618) 134 266
Veículos 20% 6.758 (3.865) 2.893 1.005
Equipamentos de informática 20% 2.662 (2.161) 501 513
Instalações e benfeitorias 10% 130 (25) 105 10
Instalações e benfeitorias em propriedade de terceiros 50% 191 (178) 13 39
Imobilizações em andamento 43 - 43 407

32.696 (21.296) 11.400 8.943

Não há bens oferecidos em garantia de operações de financiamento em 31 de dezembro de 2021.
Instalações e

Máq. e Móveis e Equip. de Instalações e benfeit. em Imobiliz. em
equip. utensílios Veículos informática benfeitorias. prop. de 3º andamento Total

Custo
Saldo em 31 de dezembro de 2019 10.013 1.237 4.983 1.794 19 102 29 18.177
Adições 1.578 12 77 18 - - 426 2.111
Transferências 19 - - - (2) 37 (54) -
Efeito de diferenças cambiais 2.789 360 1.438 521 5 39 6 5.158
Saldo em 31 de dezembro de 2020 14.399 1.609 6.498 2.333 22 178 407 25.446
Adições 1 16 2.693 218 - - 43 2.971
Baixas - - (1.349) (21) - - - (1.370)
Transferências 5.296 8 - - 102 - (401) 5.005
Efeito de diferenças cambiais 1.464 119 (1.084) 132 6 13 (6) 644
Saldo em 31 de dezembro de 2021 21.160 1.752 6.758 2.662 130 191 43 32.696
Depreciação
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (4.938) (917) (3.805) (1.228) (7) (87) - (10.982)
Adições (807) (60) (400) (156) (2) (21) - (1.446)
Baixas - - - - - - - -
Efeito de diferenças cambiais (1.951) (366) (1.288) (436) (3) (31) - (4.075)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (7.696) (1.343) (5.493) (1.820) (12) (139) - (16.503)
Adições (1.241) (62) (746) (182) (12) (21) - (2.264)
Baixas - - 1.329 20 - - - 1.349
Transferências (2.858) - - - - - - (2.858)
Efeito de diferenças cambiais (1.654) (213) 1.045 (179) (1) (18) - (1.020)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (13.449) (1.618) (3.865) (2.161) (25) (178) - (21.296)

foram constituídos considerando as alíquotas vigentes e têm a
seguinte composição:

31/12/2021 31/12/2020
Contribuição Imposto

social de renda Total Total
Ativo
Provisão para devedores
duvidosos 182 182
Diferenças temporárias
- moeda funcional 1.696 1.696
Custos em estoque 17.802 17.802
Provisão para garantia 347 347
Ajuste a valor de mercado 214 214
Outras 3.719 3.719
Total de diferenças
temporárias 23.960 23.960
Alíquota vigente 9% 25%
Tributo diferido 2.156 5.990 8.146 8.128
Passivo
Leasing (encargos e
amortização) (695) (695)
Diferenças temporárias
- moeda funcional (39.858) (39.858)
Base de cálculo (40.553) (40.553)
Alíquota vigente 9% 25%
Tributo diferido (3.650) (10.138) (13.788) (10.237)
Passivo não circulante (5.642) (2.109)

Arealização do crédito tributário está suportada pelo plano de negócios
da Companhia, o qual projeta lucro tributável em exercícios futuros,
em montantes considerados pela Administração suficientes para a
realização de tais valores. De acordo com esse plano de negócios, tais
créditos serão realizados em um prazo máximo de 10 anos.

31/12/2021
2022 5.185
2023 1.265
2024 em diante 1.696

8.146
(a) Tributos no resultado – reconciliação do imposto de renda e
contribuição social sobre o resultado do exercício:

31/12/2021 31/12/2020
Lucro antes dos impostos 177.165 165.175
Alíquota Básica 34% 34%
Despesa à alíquota básica (60.236) (56.159)
Efeito Fiscal de (adições) exclusões
permanentes
Ajuste de variação cambial (efeito CPC02) (2.177) (12.167)
Outros 904 712

(61.509) (67.614)
IR / CS Correntes (57.976) (64.350)
IR / CS Diferidos (3.533) (3.264)

15. EMPRÉSTIMOSEFINANCIAMENTOS -O saldo de empréstimos
e financiamentos está assim representado:

Encargos
financeiros 31/12/2021 31/12/2020

Denominado em US$:
Adiantamento de Contrato
de Câmbio (ACC)(Libor + de 2% até 3,95%) 640.963 444.058
Pré-pagamentos de exportação(Libor + 2,5%) 283.157 211.632

924.120 655.690
Denominado em R$:
Crédito Agroindustrial - 35.869
Passivo circulante 924.120 691.559

Movimentação de empréstimos e financiamentos
Saldo Paga- Variação
inicial Adições mentos Cambial Total

Principal 675.937 1.010.605 (862.968) 85.649 909.223
Juros 15.622 21.593 (23.574) 1.256 14.897
Total 691.559 1.032.198 (886.542) 86.905 924.120

16. PROVISÃOPARAGARANTIAS -ACompanhia constitui provisão
de garantias para perda com operações de financiamentos de crédito
rural, contratadas por produtores de sua carteira de fornecedores
de tabaco, nas quais é garantidora junto às instituições financeiras.
O montante de saldo junto às instituições financeiras em que a
Companhia é garantidora em 31 de dezembro de 2021 é de R$
30.966 (R$ 33.350 em 31 de dezembro de 2020).

31/12/2021 31/12/2020
Provisão para garantias 347 525

17. PATRIMÔNIO LÍQUIDO - a) Capital social - Em 31 de dezembro de
2021, o capital social da Companhia é de R$ 39.702, correspondente
a 39.702.000 ações, nominativas e sem valor nominal, totalmente
subscritas e integralizadas. b) Ajustes acumulados de conversão -
Compreende os ajustes efetuados decorrente dos procedimentos de
tradução das demonstrações financeiras, líquidos dos tributos diferidos,
tendo em vista que a moeda funcional da Companhia é o dólar Norte-
Americano e a moeda de apresentação das demonstrações financeiras
ser o Real.

31/12/2021 31/12/2020
Variação cambial acumulada 301.755 241.566
Ajustes de conversão de itens não
monetários (410.581) (354.151)
Ajustes de conversão de itens
monetários (16.368) 2.623

(125.194) (109.962)

c) Destinação dos lucros - Lucro do exercício 2020 - Conforme AGO
de 30 de abril de 2021 foi aprovada a destinação do resultado do
exercício findo em 31 de dezembro de 2020. Foram pagos dividendos
em 29 de junho de 2021 no valor de R$ 97.560 (R$ 2,46 p/ ação). -
Lucro do exercício 2021 - O estatuto social da Companhia não prevê
destinação dos lucros, portanto a Companhia realizou a destinação
dos lucros conforme previsto na Lei das Sociedades por Ações – Lei
6.404/76 – Art. 202, sendo 5% do lucro líquido do exercício, até o
limite de 20% do capital social, destinado à conta reserva legal e do
restante 50% destinados ao pagamento de dividendos aos acionistas,
no montante de R$ 57.828 (R$ 1,46 por ação), e 50% destinados à
conta de reserva de lucros retidos. Além disso, durante o exercício, a
Companhia distribuiu dividendos no montante de R$ 48.780 da conta
de reserva de lucros retidos.
18. INSTRUMENTOS FINANCEIROS - A Companhia contrata
operações envolvendo instrumentos financeiros, todos registrados em
contas patrimoniais, com o objetivo de reduzir sua exposição a riscos
de moeda, bem como de manter sua capacidade de investimentos
e estratégia de crescimento. São contratados empréstimos e
financiamentos, os quais, considerando que são sistematicamente
renegociados, tem seus valores contábeis próximos dos valores
justos. • Administração financeira de riscos - A Companhia se utiliza
dos instrumentos financeiros para reduzir a exposição de suas
operações aos seguintes riscos: I. Risco de taxa de câmbio II. Risco
de taxa de juros III. Risco de liquidez. (a) Risco de taxa de câmbio: -
Os negócios da Companhia são realizados preponderantemente em
Dólares norte-americanos, assim como são efetuados os negócios
da indústria do tabaco. Entretanto, os custos operacionais, incluindo
os custos de aquisição e processamento de tabaco são realizados
em Reais e, portanto, estão sujeitos aos efeitos das flutuações
da moeda local sobre o Dólar. Análise de sensibilidade - Taxas de
câmbio - A Companhia está exposta principalmente as variações
do Real (moeda corrente e de apresentação – BRL) em relação

ao Dólar (moeda funcional - USD). Uma oscilação na taxa de
câmbio sobre os principais ativos e passivos em Reais em 31
de dezembro de 2021 poderia acarretar as seguintes alterações
para a Companhia:

31/12/2021
Exposição líquida (ativa) passiva (21.429)
Efeito na exposição líquida
Taxa de câmbio 5% a maior (1.071)
Taxa de câmbio 5% a menor 1.071
(b) Risco de taxa de juros - Risco sobre taxas de juros
ocorrem devido a exposição da Companhia a operações
de financiamentos através de adiantamentos de contratos
de câmbio, os quais possuem uma parcela variável em
sua composição da taxa de juros. De acordo com as atuais
tendências do mercado não é esperado variações significativas
nas taxas praticadas. Adicionalmente, as operações são
de curto prazo e dessa forma não são esperados impactos
significativos decorrentes desse risco. (c) Risco de liquidez - É o
risco de a Companhia não possuir recursos líquidos suficientes
para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de
descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos
e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa
em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas premissas
de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas
diariamente pela área financeira.
19. PLANO DE PENSÃO - Planos de contribuição definida -
A Companhia possui plano de previdência complementar na
modalidadedecontribuiçãodefinida,para todososcolaboradores
efetivos. Nos termos do regulamento desse plano, o custeio é
paritário, de modo que a parcela da Companhia equivale a até
250% daquela efetuada pelo colaborador de acordo com uma
escala de contribuição embasada na idade e em faixas salariais,
que variam de 1% a 6% da remuneração do colaborador. O
plano está sendo administrado pelo BB Previdência – Fundos
de pensão do Banco do Brasil, as contribuições realizadas pela
Companhia no exercício findo em 31 de dezembro de 2021
totalizaram R$ 433 (R$ 372 em 31 de dezembro de 2020).
20. RECEITAS - A reconciliação das vendas brutas para receita
líquida é como segue:

31/12/2021 31/12/2020
Vendas de Tabaco Processado 958.620 716.600
Vendas de Tabaco Cru 16.656 12.795
Impostos sobre vendas (11.964) (1.623)

963.312 727.772
21. RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS

31/12/2021 31/12/2020
Receitas Financeiras
Rendimento de aplicações financeiras 770 301
Outros 7 36

777 337
Despesas Financeiras
Juros passivos sobre financiamentos (21.954) (17.957)
Outras (1.970) (1.127)

(23.924) (19.084)
Tradução do ganho e perda
de conversão (moeda funcional) (a) (10.163) 13.399
Resultado financeiro, líquido (33.310) (5.348)
(a) Refere-se à variação cambial líquida de ativos e passivos
expostos a moedas diferentes da moeda funcional (Dólar).
22. INFORMAÇÕES SOBRE A NATUREZA DAS DESPESAS
INCLUÍDAS NA DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - A
Companhia apresentou a demonstração do resultado utilizando
uma classificação das despesas baseada na sua função. As
informações sobre a natureza dessas despesas reconhecidas
na demonstração do resultado são apresentadas a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
Matérias-primas e materiais de consumo 635.971 449.239
Ajustes de conversão - moeda funcional 47.352 61.107
Despesa combenefícios aos empregados 26.921 21.990
Despesas de comercialização 15.069 12.323
Despesas com formação de estoques,
fretes e outros 9.729 786
Outras despesas 6.542 1.803
Despesa de depreciação e amortização 5.811 6.280
Despesas de manutenção dos ativos 4.178 2.497
Despesas com consultoria 2.421 3.869
Despesas de viagens e veículos 1.799 1.431

755.793 561.325
Classificados como:
Custo dos produtos vendidos 723.527 535.687
Despesas com vendas 19.160 13.824
Despesas gerais e administrativas 13.106 11.814

755.793 561.325
23. COBERTURA DE SEGUROS - A Companhia adota
uma política de seguros que considera, principalmente, a
concentração de riscos e sua relevância, levando-se em
consideração a natureza de suas atividades e a orientação de
seus consultores de seguros.Os limitesmáximos de indenização
(LMI) estão estabelecidos de acordo com a cobertura total das
apólices, abaixo as principais coberturas:

LMI Vigência
Responsabilidade Civil 10.000 01/12/2020 30/11/2022
Risco Operacional
- Imobilizado 12.450 01/12/2020 30/11/2022
Risco Operacional
- Estoques 481.165 01/12/2020 30/11/2022
A Companhia possui também seguros de transporte de
mercadorias no território nacional e internacional, inclusive
cobertura de riscos com terceiros (RCTR-C).
24. EVENTOS SUBSEQUENTES - A Rússia iniciou uma
invasão na Ucrânia em 24 de fevereiro de 2022, em uma
grande escalada da Guerra Russo-Ucraniana que começou
em 2014. A invasão recebeu ampla condenação internacional,
inclusive pela Assembleia Geral das Nações Unidas, que
adotou a Resolução ES-11/1. Muitos países impuseram novas
sanções, desencadeando uma crise financeira na Rússia. A
extensão dos impactos dependerá da duração da invasão,
eventuais novas restrições impostas pelos governos e outros
possíveis desdobramentos. Neste cenário, a Companhia vem
monitorando os efeitos nos seus negócios e na avaliação das
principais estimativas e julgamentos contábeis críticos, bem
como em outros saldos com potencial de gerar incertezas e
impactos nas demonstrações financeiras. Até a presente data
não houve mudanças significativas no imobilizado, estoques,
ativos financeiros e demais posições patrimoniais. Na data da
emissão destas demonstrações financeiras a Companhia não
vislumbra nenhum risco à continuidade de seus negócios em
virtude da guerra, tampouco alterações relevantes, estimativas
e julgamentos contábeis. Independentemente do período que
durar o conflito, caso ele não tome proporções geográficas
maiores, o impacto direto nas operações da Companhia será
irrelevante, pois o volume comercializado para aquela região,
historicamente, é inferior a 2% dos volumes negociados pela
Companhia. O impacto indireto, que poderá ser sentido, será o
aumento dos custos, principalmente os relativos aos derivados
do petróleo e aos fertilizantes utilizados na produção agrícola.

Ricardo Maciel Jackisch – Diretor Geral

Roberto Naue – Contador
CRC-RS 057.321/O-6
CPF 681.615.490-87

8. ESTOQUES - Os estoques estão assim representados:
31/12/2021 31/12/2020

Tabaco a beneficiar 12.472 -
Tabaco beneficiado 472.694 270.889
Custos a apropriar na safra corrente e futuras 16.960 13.983
Ajustes de conversão 29.888 21.215
Outros 5.845 1.847
Provisão para valor de mercado (214) (569)

537.645 307.365

Parte do saldo de tabaco beneficiado existente no final dos exercícios
possui compromisso firme de compra decorrente dos pedidos encami-
nhados por clientes. A composição do saldo de tabaco beneficiado é,
conforme segue:

31/12/2021 31/12/2020
Compromissado 460.041 269.073
Não compromissado 12.653 1.816

472.694 270.889

9. IMPOSTOSARECUPERAR
31/12/2021 31/12/2020

IPI a recuperar 385 317
ICMS a recuperar 13.578 8.806
IRPJ e CSLL (antecipações) 110 77
PIS e COFINS a recuperar 3.713 3.527

17.786 12.727

Circulante 7.448 5.798
Não circulante 10.338 6.929

11. INTANGÍVEL
Taxas de 31/12/2021 31/12/2020

amortização Custo Amortização Líquido Líquido
Software 20% 1.275 (1.018) 257 332
Carteira de
Produtores 10% 111.598 (111.598) - 5.194

112.873 (112.616) 257 5.526

Carteira de
Custo Softwares produtores Total
Saldo em 31 de dezembro de 2019 784 80.602 81.386
Adições 177 - 177
Efeito de diferenças cambiais 223 23.320 23.543
Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.184 103.922 105.106
Adições 9 - 9
Baixas (4) - (4)
Efeito de diferenças cambiais 86 7.676 7.762
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.275 111.598 112.873
Amortização
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (593) (68.512) (69.105)
Adições (66) (3.750) (3.816)
Efeito de diferenças cambiais (195) (26.464) (26.659)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (854) (98.726) (99.580)
Adições (79) (1.875) (1.954)
Baixas 1 - 1
Efeito de diferenças cambiais (86) (10.997) (11.083)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (1.018) (111.598) (112.616)
Carteira de Produtores - A Companhia adquiriu em 1 de janeiro de 2012 da
“Alliance One Brasil Exportadora de Tabaco Ltda.”, parte da sua carteira de
contratos com produtores de tabaco, correspondente a aproximadamente
6.000 produtores. A quantidade estimada de produção de tabaco utilizada
para definição do valor da transação foi baseada em informações históricas,
considerando as características das áreas de produção transferidas para
a Companhia. O valor da carteira de produtores foi apurado através
de estimativa do valor justo dos contratos transferidos, com base em
expectativa de retorno através das operações e está sujeito a amortização,
reconhecida de forma linear, por um período de 10 safras de tabaco.
12. ARRENDAMENTOS - O balanço patrimonial contém os seguintes
saldos relacionados a arrendamentos:

31/12/2021 31/12/2020
Ativo - direito de uso
Equipamentos - 2.147
Imóveis 2.219 1.998

2.219 4.145
Passivos de arrendamentos
Circulante 2.121 2.228
Não circulante 194 -

2.315 2.228
A demonstração do resultado inclui os seguintes montantes relacionados
a arrendamentos:

31/12/2021 31/12/2020
Amortização de direitos de uso de ativos
Equipamentos - 287
Imóveis 1.790 1.902

1.790 2.189
Despesas financeiras - 9
Despesas com arrendamentos
variáveis/curto prazo 537 648

2.327 2.846

A partir de 1o de janeiro de 2019, os arrendamentos são reconhecidos
como ativo de direito de uso e passivo correspondente na data em que
o ativo arrendado se torna disponível para uso. Cada pagamento de
arrendamento é alocado entre o passivo e as despesas financeiras. As
despesas financeiras são reconhecidas no resultado durante o período
do arrendamento. O ativo de direito de uso é amortizado ao longo da
vida útil do ativo ou do prazo do arrendamento pelo método linear. A
Companhia possui contrato de arrendamento para os prédios da área
administrativa, armazenagem e área operacional, esse contrato é de
período determinado podendo ser prorrogado. Há também contrato de
arrendamento de equipamentos operacionais iniciados anteriormente
a vigência do CPC 06 (R2)/IFRS 16, sendo este considerado como
arrendamento financeiro os ativos e passivos relacionados foram
reconhecidos na assinatura do contrato. Os contratos de arrendamento
mercantil não possuem cláusulas restritivas.
13. PARTES RELACIONADAS - O saldo a pagar/receber decorrente
de transações com partes relacionadas estão demonstrados a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
Contas a receber de clientes:
Alliance One International LLC 55.284 129.290
Alliance One Brasil Exportadora de Tabaco Ltda 7.966 10.116
Leaf Trading - 267
China Tobacco International Inc. - HK 434.129 439.513
China Tobacco Europe - 340

497.379 579.526
Adiantamento a fornecedores
Alliance One Brasil Exportadora de Tabaco Ltda 77.022 -

77.022 -
Passivo circulante
Alliance One Brasil Exportadora de Tabaco Ltda 6.624 3.855
China Tabacos Internacional do Brasil 221 221

6.845 4.076
As transações com partes relacionadas com impacto no resultado do
exercício estão demonstradas a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
Vendas
Alliance One International - AOI LLC 174.754 176.443
Alliance One Brasil Exportadora de Tabaco Ltda 111.060 55.639
Leaf Trading 1.197 1.922
China Tobacco International Inc. - HK 648.188 457.911
China Tobacco Europe - 1.050

935.199 692.965
Custo das vendas
Custo de processamento - AOB 54.260 42.208

54.260 42.208
Despesas c/ aluguel, serviços
Serviços de Assessoria Técnica 3.797 3.841
Aluguel de contentores 224 398
Aluguéis de imóveis - AOB 2.254 2.194

6.275 6.433

14. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - a) Tributos
diferidos - O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos
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CompanhiaEstadualdeTransmissão
de Energia Elétrica - CEEE-T

Companhia Aberta
CNPJ/ME 92.715.812/0001-31 - NIRE 43.300.007.693

Assembleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação

Ficam convocados os Senhores Acionistas da Companhia Estadual de Transmissão de Energia
Elétrica - CEEE-T (“Companhia” ou “CPFL Transmissão”), na forma prevista no artigo 124 da Lei nº 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), para se reunirem na Assembleia Geral
Extraordinária (“Assembleia”) a ser realizada no dia 25 de julho de 2022, às 15h00, exclusivamente de
modo digital, por meio da Plataforma Digital Zoom Meetings, para analisar e votar sobre a seguinte ordem
do dia: a. Deliberar sobre a eleição de 1 (um) membro do Conselho de Administração, tendo em vista a
renúncia do conselheiro Paulo Roberto Miguez Bastos da Silva. b. Deliberar sobre a saída da Companhia
do segmento de listagem Nível 1 da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”); c. Aprovar a alteração do
Estatuto Social da Companhia, conforme a Proposta da Administração, para (i) adequar o Estatuto Social
à saída da Companhia do Nível 1 da B3; (ii) incluir o item “f” no artigo 14 a fim de alinhar a redação do
Estatuto Social com o disposto no artigo 122 da Lei 6.404/76; e (iii) simplificar a redação do artigo 16 tendo
em vista a nova regulamentação de reuniões virtuais e híbridas; d. Aprovar a consolidação do Estatuto
Social da Companhia. Informações Gerais: 1. Os acionistas poderão participar da Assembleia, que será
realizada de forma exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022
(“Resolução CVM 81”): (i) por meio da plataforma digital Zoom, (“Plataforma Digital”), pessoalmente ou por
meio de Procurador, conforme detalhado abaixo; ou (ii) por meio de envio do Boletim de Voto a Distância,
nos termos da Resolução CVM 81. 2. O acionista que desejar participar e votar na Assembleia por meio da
Plataforma Digital deverá enviar e-mail para o endereço assembleias@cpfl.com.br, com no mínimo 2 (dois)
dias de antecedência (isto é, até o dia 23 de julho de 2022), manifestando seu interesse em participar da
Assembleia e solicitando o link de acesso à Plataforma Digital (“Solicitação de Acesso”). A Solicitação de
Acesso deverá: (i) conter a identificação do acionista, que deverá comprovar a titularidade de ações de
emissão da Companhia, conforme registro no Livro de Registro de Ações Escriturais da instituição
financeira depositária das ações – Itaú Corretora de Valores S.A. e, se for o caso, de seu representante
legal que comparecerá à Assembleia, incluindo seus nomes completos e seus CPF/ME ou CNPJ/ME,
conforme o caso, e telefone e endereço de e-mail do solicitante; e (ii) ser acompanhada dos documentos
necessários para participação na Assembleia, conforme detalhado no Manual da Assembleia. 3. Os
acionistas que não enviarem a Solicitação de Acesso na forma e prazo previstos acima não estarão aptos
a participar e/ou votar na Assembleia via sistema Plataforma Digital. 4. Após a verificação da regularidade
dos documentos enviados para participação na AGE, a Companhia enviará ao acionista as instruções para
acesso à Plataforma Digital e participação na Assembleia. 5. Na hipótese de o acionista não receber as
senhas de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início da Assembleia,
o acionista deverá entrar em contato com o Departamento de Relações com Investidores, por meio do
e-mail assembleias@cpfl.com.br ou telefone (+55 51) 3382-2798 para que seja prestado o suporte
necessário. 6. Na data da Assembleia, o link de acesso à Plataforma Digital estará disponível a partir de 1
(uma) hora de antecedência, sendo que o registro da presença da acionista via sistema eletrônico somente
se dará mediante o acesso via link, conforme instruções e horários aqui indicados. Após o início da
Assembleia, não será possível o ingresso (participação) do acionista, independentemente da realização do
cadastro prévio. 7. Além disso, a Companhia recomenda que os acionistas acessem a Plataforma Digital
para participação da Assembleia com antecedência de 45 (quarenta e cinco) minutos a 1 (uma) hora para
se ambientar à plataforma e verificar seu correto funcionamento. Caso o acesso à plataforma não esteja
liberado nesse período, solicitamos que o acionista entre imediatamente em contato pelo e-mail ou
telefone acima reportando a questão. 8. A Companhia destaca, ainda, que as informações e orientações
para acesso à Plataforma Digital, incluindo, mas sem limitação, a senha de acesso, são únicas e
intransferíveis, assumindo o acionista (ou seu respectivo Procurador, conforme o caso) integral
responsabilidade sobre a posse e sigilo das informações e orientações que lhe forem transmitidas pela
Companhia nos termos do Manual. 9. A Companhia ressalta que será de responsabilidade exclusiva do
acionista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da Plataforma Digital e com
o acesso à teleconferência. A Companhia não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de
viabilização e/ou de manutenção de conexão e de utilização da plataforma digital que não estejam sob
controle da Companhia. 10. A participação por meio da Plataforma Digital conjugará áudio e imagem, e os
acionistas que optarem por participar desta forma deverão manter as suas câmeras ligadas durante o
curso da Assembleia com o intuito de assegurar a autenticidade das comunicações. 11. Nos termos da
Resolução CVM 81, serão considerados presentes à Assembleia os acionistas cujo boletim de voto a
distância tenha sido considerado válido pela Companhia, ou os acionistas que tenham registrado sua
presença, na ocorrência da Assembleia, no sistema eletrônico de participação a distância, de acordo com
as orientações acima. A Companhia ressalta que não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à
Assembleia, uma vez que ela será realizada exclusivamente de modo digital. 12. É facultado a qualquer
acionista constituir procurador para participar da Assembleia e votar em seu nome. Na hipótese de
representação, deverão ser apresentados os documentos indicados no Manual da Assembleia. 13. As
procurações, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 126, da Lei das S.A., somente poderão ser outorgadas
a pessoas que atendam, pelo menos, um dos seguintes requisitos: (i) ser acionista ou administrador da
Companhia, (ii) ser advogado ou (iii) ser instituição financeira. Para os acionistas que sejam pessoas
jurídicas, conforme entendimento proferido pelo Colegiado da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”),
em reunião realizada em 4 de novembro de 2014 (Processo CVM RJ2014/3578), não há a necessidade de
o mandatário ser (i) acionista ou administrador da Companhia, (ii) advogado ou (iii) instituição financeira.
14. Nos termos da Resolução CVM 81, a Companhia adotou o sistema de votação a distância, permitindo
que os acionistas participem da Assembleia mediante o preenchimento e a entrega dos respectivos
Boletins de Voto a Distância aos agentes de custódia, ao escriturador ou diretamente à Companhia, de
acordo com as instruções do item 12.2 do Formulário de Referência da Companhia, do Manual da
Assembleia e da Proposta da Administração. 15. Nos termos do artigo 135, § 3º, da Lei das S.A. e em
cumprimento ao disposto no artigo 6º e seguintes da Resolução CVM 81, todos os documentos pertinentes
às matérias a serem deliberadas na Assembleia encontram-se à disposição dos acionistas, a partir desta
data, na sede social da Companhia, no seu website de relações com investidores (www.cpfl.com.br), bem
como nos websites da CVM (www.gov.br/cvm), da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br).

Porto Alegre, 24 de junho de 2022
Gustavo Estrella

Presidente do Conselho de Administração
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COMERCIAL CESA S/A CNPJ 88614235/0001-14 - NIRE 43300014550

ATA EM FORMA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DO DIA 31 DE MAIO DE 2022.
DATA, HORA E LOCAL: Aos trinta e um (31) dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e dois (2022),
as dez (10:00) horas, na sede da Empresa, sita a Rua Marechal Floriano 1094, em Caxias do Sul, RS.
PRESENÇAS: Acionistas representando mais de quarenta por cento (40%) do Capital Social com direito a
voto, conforme assinaturas constantes do Livro de Presenças. COMPOSIÇÃO DA MESA: Reunidos em
Assembleia Geral Ordinária, os Srs. Acionistas devidamente convocados na forma da lei pelo Jornal do
Comércio/RS nas edições impressas de 23 de maio de 2022 pág.14, dia 24 de maio de 2022 pág. 2 e 25 de
maio de 2022 na pág.14. No Jornal do Comércio-RS/Online em suas edições de 23 de maio de 2022 pág. 4,
24 de maio de 2022 pág. 2 e 25 de maio de 2022 na pág.5. As Demonstrações Financeiras foram publicadas
no Jornal do Comercio/RS na edição impressa no dia 24 de maio de 2022 pág.3 e na edição Online dia 24
de maio de 2022 na pág. 6. Para compor a mesa dos trabalhos foram eleitos por unanimidade, Nestor José
Cesa como Presidente da Assembleia e Denise Dal Pont, como Secretária. Iniciando os trabalhos daAssem-
bleia Geral Ordinária, o Sr. Presidente determinou que se procedesse a leitura da Ordem do Dia, conforme
convocação, nos seguintes termos: a) Tomar as contas da Diretoria, examinar, discutir e votar as Demons-
trações Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021; b) Deliberar sobre a destinação
do Lucro e distribuição de Dividendos; c) Outros assuntos de interesse social. De imediato o Sr. Presidente
colocou em exame e votação do item a) Da Ordem do Dia, tendo sido aprovadas as contas da Diretoria por
unanimidade pelos presentes, após o exame das mesmas. No item b) da Ordem do Dia, ao lucro líquido do
exercício foi dada a seguinte destinação: para Dividendos a importância de R$ 3.700.000,00 (Tres milhões e
setecentos mil reais), sendo R$ 1.200.000,00 já antecipados em 17 de agosto de 2021, R$ 1.500.000,00 em
15 de dezembro de 2021 e R$ 1.000.000,00 no dia 13 de abril de 2022 e como Reserva de Lucros a Realizar
R$ 1.332.985,62 (Hum milhão, trezentos e trinta e dois mil, novecentos e oitenta e cinco reais e sessenta
e dois centavos). Em relação ao item c) Da Ordem do Dia: Outros assuntos de interesse geral; como não
houve manifestação dos presentes, nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral Ordinária.
Na qualidade de Presidente determino seja a presente Ata transcrita no competente Livro de atas das As-
sembleias Gerais. FORMA DAATA, aprovada por unanimidade de votos a lavratura da mesma sob a forma
sumária. ENCERRAMENTO: Esgotada a Ordem do Dia, a sessão foi suspensa pelo Sr. Presidente para o
tempo necessário a lavratura desta ata, que redigida foi lida e achada conforme pelos presentes foi aprova-
da. Sergio Bruno Cesa pp Maria Alberti Cesa, Nestor José Cesa, Beatris Cesa Viero, Marco Machado Cesa,
Luiz Antonio Cesa, Fernando Dal Pont, Julia Dal Pont pp Denise Dal Pont, Luciano Guilherme Cesa, Giovani
Cesa, Fundação Renato João Cesa-Presidente Denise Dal Pont, Ezio Antonio Santini, Roger Fernando
Canali, Sueli Olga Bigarela Macedo, Adriane Cesa e Vera Canali Dalla Santa. Na qualidade de Presidente e
Secretária da Assembléia, declaramos que a presente ATA é cópia fiel da Original lavrada no Livro Próprio, e
que são autênticas as assinaturas acima exaradas. Caxias do Sul, 31 de maio de 2022. MESA: Nestor José
Cesa - Presidente da Assembleia, Denise Dal Pont - Secretária da Assembleia. Visto: Sergio Bruno Cesa -
Advogado OAB/RS nº 4.864. Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul. Certifico registro
sob o nº 8317451 em 10/06/2022 da Empresa COMERCIAL CESA S/A, CNPJ 88614235000114 e protocolo
221952721 - 09/06/2022. Autenticação: 7240E984C65E8C5AA7EB0D75311345D5C32E8B3. Carlos Vicen-
te Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/
validacao e informe nº do protocolo 22/195.272-1 e o código de segurança AWop Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 13/06/2022 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral.
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MEGA NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS S/A
ATA EM FORMA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA DO DIA 31 DE
MAIO DE 2022. DATA, HORA E LOCAL: Aos trinta e um (31) dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte
e dois (2022), as nove e trinta (9:30) horas, na sede da Empresa, sita a Rua Marechal Floriano, 1094, sala
01, em Caxias do Sul, RS, Presenças: Acionistas representando mais de cinqüenta e um por cento (51%) do
Capital Social com direito a voto, conforme assinaturas constantes do Livro de Presenças. COMPOSIÇÃO DA
MESA: Reunidos emAssembleia Geral Ordinária e Extraordinária, os Srs.Acionistas devidamente convocados
na forma da lei pelo Jornal do Comercio/RS em suas edições impressas dos dias 23 de maio de 2022 pág.14,
24 de maio de 2022 na 1ª pág. do 2º Caderno e no dia 25 de maio de 2022 na pág.15. No Jornal do Comércio/
RS-Online em 23 de maio de 2022 na pág 6, dia 24 de maio de 2022 na pág.4 e em 25 de maio de 2022 na
pág.3. As Demonstrações Financeiras foram publicadas no Jornal do Comércio/RS edição impressa do dia
24 de maio de 2022 na 1ª página do 2º Caderno e no mesmo jornal na edição online de 25 de maio de 2022
na pág.5. Para compor a mesa dos trabalhos foram eleitos por unanimidade, Nestor José Cesa, na qualidade
de Presidente da Assembleia e Denise Dal Pont, como Secretária. Iniciando os trabalhos da Assembleia Geral
Ordinária e Extraordinária, o Sr. Presidente determinou que se procedesse a leitura da Ordem do Dia, conforme
convocação, nos seguintes termos: a) Tomar as contas da Diretoria, examinar, discutir e votar as Demonstra-
ções Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021; b) Deliberar sobre a destinação
do Lucro e distribuição de Dividendos; c) Eleição da Diretoria para os exercícios de 2022 a 2024 e fixar seus
honorários; d) Outros assuntos de interesse social. De imediato o Sr. Presidente colocou em exame e votação
do item a) da Ordem do Dia, tendo sido aprovadas as contas da Diretoria por unanimidade pelos presentes,
após o exame das mesmas. No item b) da Ordem do Dia, ao lucro líquido do exercício foi dada a seguinte des-
tinação: Para dividendos a importância de R$ 800.000,00 (Oitocentos mil reais) distribuídos em 22 de fevereiro
de 2022 e R$ 139.836,40 (Cento e trinta e nove mil, oitocentos e trinta e seis reais e quarenta centavos) do
Lucro do Exercício findo em 31/12/2021, transferido para Fundo de Reserva a Realizar. Em relação ao item c)
da Ordem do Dia, foram reeleitos por unanimidade os Srs. Sergio Bruno Cesa e Nestor José Cesa, sendo o
primeiro brasileiro, casado, do comércio, residente e domiciliado na Rua Os Dezoito do Forte nº 1476, apt 41
em Caxias do Sul, RS, inscrito com CPF nº 003.513.690-15, identidade nº 2016803294 SSP/RS e o segundo
brasileiro, viúvo, do comércio, residente e domiciliado na Rua Bento Gonçalves nº 2655, apt. 602 em Caxias
do Sul, RS, inscrito com CPF nº 057.426.410-87, identidade nº 3018124821, para o mandato de 2022 a 2024,
prorrogado até a realização daAssembleia Geral Ordinária e Extraordinária de aprovação do Balanço Geral de
31 de dezembro de 2024. A remuneração para a Diretoria será de até R$ 10.000,00 (dez mil reais) mensais.
E para o item d) da Ordem do Dia: Outros assuntos de interesse geral. Como não houve manifestação dos pre-
sentes e nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária. Na
qualidade de Presidente determino seja a presente ata transcrita no competente Livro deAtas dasAssembleias
Gerais. FORMADAATA, aprovada por unanimidade de votos a lavratura da ata sob a forma sumária. ENCER-
RAMENTO: Esgotada a Ordem do Dia, a sessão foi suspensa pelo Sr. Presidente para o tempo necessário a
lavratura desta ata, que redigida foi lida e achada conforme pelos presentes, foi aprovada. Sergio Bruno Cesa
pp Adriane Cesa, Nestor José Cesa, Roger Fernando Canali, Vera Maria Canali Dalla Santa, Deise Macedo,
Sueli Olga Bigarela Macedo, Luiz Antonio Cesa, Julia Dal Pont de Azevedo pp Denise Dal Pont e p/Fundação
Renato João Cesa, Fernando Dal Pont, Helena Machado Cesa pp Marco Machado Cesa, Giovane Cesa, Lu-
ciano Guilherme Cesa, Beatris Cesa Viero, Celina Brandalise pp Flávio Brandalise. Na qualidade de Presidente
e Secretária da Assembléia, declaramos que a presente ATA é cópia fiel da Original lavrada no Livro Próprio,
e que são autenticas as assinaturas acima exaradas. Caxias do Sul, 31 de maio de 2022. MESA: Nestor José
Cesa - Presidente da Assembleia, Denise Dal Pont - Secretária da Assembleia. Visto: Sergio Bruno Cesa - Ad-
vogado - OAB/RS nº 4.864. Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul. Certifico registro sob
nº 8329355 em 21/06/2022 da Empresa MEGA NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS S.A., CNPJ 87819306000152 e
protocolo 221954856 - 09/06/2022. Autenticação: 3D718F28932EFF382B0F94AFBAE7F128C9683B9. Carlos
Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/
validacao e informe nº do protocolo 22/195.485-6 e o código de segurança t3EE Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 22/06/2022 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral.

CNPJ 87819306/0001-52
NIRE 43300018857
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*Escaneie o QR Code para ter acesso 

ao portal de publicidade legal do JC

O JC possui um portal específico que oferece praticidade e segurança para as 
publicações legais. Todas as publicações são certificadas digitalmente, 
respeitando integralmente as regras e normas estabelecidas por lei. Entre em 
contato para fazer um orçamento e conhecer melhor nosso produto. 

PUBLICIDADE LEGAL TEM DATA CERTA PARA SER PUBLICADA!

(51) 99649-0062

agencias@jornaldocomercio.com.br

comercial@jornaldocomercio.com.br

(51) 3213-1333 / 3213-1338

MOINHOS GALÓPOLIS S.A.- Sede: Rodovia BR 116, nº 878, Bairro
Galópolis - CEP 95090-050 - Caxias do Sul (RS), CNPJ/MF 88.614.557/0001-63 e NIRE (JUCISRS) 43
3 0001265 4. CONVOCAÇÃO - Convidamos os senhores acionistas para se reunirem em Assembleia
Geral Ordinária, a realizar-se no dia 04 de julho de 2022, na sede social, às 14:00 horas, a fim de
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: I - apreciar, discutir e votar as matérias relativas ao art. 132
da Lei 6404/76, como sendo: a) aprovar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em
31.12.2021; b) destinar o resultado do exercício; e c) confirmar os atuais membros da Diretoria e remunerá-
los; II - outros assuntos de interesse social. Caxias do Sul (RS), 23 de junho de 2022. (ass) Cláudio Luiz
Furlan - Diretor Presidente.


